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PREFÁCIO

Com este texto de Jean-Ferdinand Denis, esco-
lhido, anotado e comentado pelo historiador André 
Heráclio do Rêgo, a Editora Massangana dá início 
a uma nova coleção. Em torno da Independência. 
A Independência do Brasil em que as províncias 
do Nordeste (ou Norte, como chamadas na época) 
foram pioneiras e antecipadoras em suas lutas e nos 
seus exemplos de nativismo e civismo. 

A Outra Independência – que nomeia a cole-
ção  –	 reflete	 o	 título	 de	 um	 livro	 do	 historiador	
Evaldo Cabral de Mello. Suas pesquisas vêm mos-
trando como a História do Brasil – contada ao longo 
do século XX e no atual com o predomínio de uma 
visão sulista-sudestina – é muito mais rica de epi-
sódios, de personagens e de interpretações do que 
os repetidos ad nauseam nos manuais escolares e 
nos meios de comunicação de massa hegemônicos 
situados no Rio e em São Paulo.

Na História, não exatamente mestra da vida, 
mas parte dela, o óbvio de antes pode, por vezes, 
representar o novo e surpreendente dos futuros e 
agoras. É o caso de determinados textos dos via-
jantes estrangeiros que viveram no Brasil. Vejam-se, 
por  exemplos,	 as	 riquezas	 dos	 relatos	 de	 Henry	
Koster, de von Martius, de Ferdinand Denis. 

Vale a pena destacar o trabalho desse último que 
dedicou-se tanto a historiar e ‘ler’ o Brasil que alguns 
estudiosos não hesitam em vê-lo como um dos mais 
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importantes tropicalistas e brasilianistas. Morou 
no país naquele momento-chave da transição para 
a Independência e escreveu textos fundamentais 
sobre a história, os costumes e a literatura do Brasil.

Veio à América do Sul, primeiramente, com a 
intenção	 de	 sair	 das	 dificuldades	 financeiras	 em	
que se encontrava sua família. Era, então, quando 
chegou ao Rio de Janeiro em outubro de 1816, 
um daqueles	‘homens	sem	fortuna	e	nomes	por	vir’	
(para	citar	o	bonito	verso	que	Pound	usa	para	figura	
legendária). Em março de 1817 – justamente quando 
grassava	em	Pernambuco	a	Revolução	de 1817,	a mais	
emblemática das diversas – e fracassadas – lutas 
de emancipação, testemunha ocular da História, 
Denis escreveu a respeito dessa e de outras revol-
tas em termos que no seu ensaio introdutório a este 
volume André Heráclio do Rêgo esmiuçará: 

“De Pernambuco partiu o primeiro grito de liber-
dade que convocou o Brasil à independência. Foi lá 
que se formou a primeira revolução onde foram dis-
cutidos os direitos do país. Para todos os países da 
América é uma grande época histórica, sem dúvida, 
aquela que fez prever a emancipação do Brasil.”

Que este volume publicado pela Fundação Joa-
quim Nabuco, por meio de sua Diretoria de Memó-
ria, Educação, Cultura e Arte seja o primeiro de um 
conjunto de novas interpretações e reinterpretações 
em	torno	da	Independência	do	Brasil.	Mas também	
da	revalorização	local	da	figura	de	Ferdinand	Denis	
cujos escritos sobre o Brasil são de tal qualidade e 
quantidade	que	resultaram	numa	larga	bibliografia	
organizada pelo pintor Cícero Dias, em Paris, e que 
merece ser publicada e largamente difundida no 
país (de) onde ele veio e ‘viu o mundo’. 
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A nitidez expressiva de Denis na foto que se 
reproduz na quarta-capa desse opúsculo é ainda 
mais viva nas obras que dedicou ao Brasil. Viveu o 
suficiente	para	ser	contemporâneo	do	‘grito	do	Ipi-
ranga’ do português Pedro –  que fundou o Império 
do	 Brasil	 –	 e  dos	 sussurros	 dos	 republicanos	 que	
depuseram	o	seu	filho	e	o	mandaram	para	o	exílio,	
onde morreu – na França, na Paris de Denis, um ano 
e quatro meses apenas depois de Denis.  

Quase um século durou a vida de Ferdinand 
Denis. Na chamada ‘era das revoluções’ – da conhe-
cida expressão de Hobsbawm. Não apenas passou 
por esse tempo, escreviveu-o. Um pouco das vozes 
e ruídos daquela época tão cheia de sons e fúrias 
continuam a ecoar nos seus escritos, tão funda-
mentais como este que a Fundação Joaquim Nabuco 
dá a conhecer às novas gerações.

Mário Hélio Gomes de Lima

Jornalista e escritor, responsável pela Diretoria 
de Memória, Educação, Cultura e Arte da 

Fundação Joaquim Nabuco
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I

A REVOLUÇÃO DE 1817

A Revolução de 1817, em Pernambuco, apesar de sua 
curta duração, foi a maior insurreição ocorrida no 
mundo luso-brasileiro1. Com efeito, atingiu a maior 
parte do que seria no futuro o Nordeste; e alcan-
çou estratos da população até então marginalizados 
nesses movimentos, as pessoas comuns, a “massa 
dos	povos”,	“os	povos	desordenados”,	como	se dizia	
nos autos das devassas2. Esses “povos desor-
denados” eram sobretudo os pretos, os pardos, 
os  negros	 libertos,	 grupo	 social	 subordinado	 que	
até então não participara desse tipo de movimento, 
considerado “negócio de brancos”3. Segundo José 
Honório Rodrigues, a Revolução de 1817 foi a pri-
meira a surgir “não do pensamento de uma elite, 
mas da própria alma popular”4.

1 MOTA, Carlos Guilherme. “O processo de Independência 
no Nordeste”. In: MOTA, Carlos Guilherme. 1822: Dimen-
sões. São Paulo: Perspectiva, 1972. p. 205-230.

2 SILVA, Luiz Geraldo Santos da. “O avesso da Indepen-
dência”. Pernambuco (1817-1824). In: MALERBA, Jurandir 
(Org.). A Independência brasileira: novas dimensões. Rio 
de Janeiro: Editora FGV, 2006, p. 343-384.

3 Idem, p. 374. Evaldo Cabral nota que, paradoxalmente, 
ao apelar	para	a	presença	das	“classes	subalternas”,	tanto em	
1817 quanto em 1824, os grupos tradicionais e a elite açu-
careira recuaram politicamente, perdendo força e aderindo 
mais facilmente ao projeto imperial do Rio de Janeiro.

4 Cf. José Honório Rodrigues apud	QUINTAS,	Amaro.	“A agi-
tação republicana no Nordeste”. In: HOLANDA, Sérgio 



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA14

Oliveira Lima aponta causas econômicas e “morais” 
para a Revolução, não tendo sido as primeiras as 
predominantes,	mas	sim	as	segundas,	porque só	os	
motivos morais são capazes de dispor ao sacrifício5. 
Entre as causas econômicas, apontam-se as más 
condições	financeiras	de	Pernambuco,	com dificul-
dades no comércio, situação agravada pelos pesados 
impostos. Nesse sentido, a transmigração da Corte, 
em 1808, se de um lado havia aparelhado o Brasil para 
a vida pública na “modalidade nacional”6, de outro 
havia trazido gravames econômicos extras que se 
vinham somar aos já pesados impostos pagos pelos 
pernambucanos.	Para piorar	a	situação,	uma grande	
seca	assolou	o	Nordeste	em  1816,	 conduzindo,	
junto com	outros	fatores,	a	uma	situação	instável	 
e precária para a grande massa da população7.

As perspectivas econômicas do Reino Unido, 
assim, se eram promissoras na Corte e regiões cir-
cunvizinhas, não eram das melhores nas regiões 
mais	 distantes.	 No	 caso	 de	 Pernambuco,	 a  insa-
tisfação aumentou ainda mais com as cobranças 
de impostos que não redundavam em benefício 
algum, como o que era cobrado mensalmente da 
população	do	Recife	para	financiar	as	despesas	da	
guarda de polícia e da iluminação da cidade do Rio 

Buarque de (Dir.). História geral da civilização brasileira, 
II - O Brasil monárquico. 1. O processo de emancipação. Rio 
de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1993. p. 207-237, p. 224.

5 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, organizada sob a 
direção de Barbosa Lima Sobrinho. Rio de Janeiro: Instituto 
Nacional do Livro, 1971, p. 769.

6 Idem, ibidem.
7 QUINTAS, Amaro. Op. cit., p. 215.
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de	Janeiro,	ou como	aquela	taxa	instituída	em 1811,	
de 140 mil cruzados,	a	ser	paga	em	40	anos,	com vis-
tas à reconstrução de Portugal, custeada pelas 
alfândegas	da	Bahia,	de	Pernambuco	e	do	Maranhão.

Para Evaldo Cabral de Mello, “a Corte explo-
rava impiedosamente a prosperidade inédita que 
a grande lavoura e o comércio pernambucanos 
conheceram nos últimos anos do século XVIII e pri-
meiros	do	XIX,	graças	ao	surto	algodoeiro”,	ao passo	
que	o	Rio	de	Janeiro	era	deficitário	no	seu	comércio8.

Nesse mesmo diapasão, e bem antes de Evaldo 
Cabral, Carlos Maul comenta que a abertura dos 
portos “abriu menos o Brasil à recepção das ideias 
de outros povos do que à cobiça e aos interesses da 
expansão econômica da Inglaterra”, e que “situação 
semelhante, ao contrário do que pretendem os glo-
rificadores	de	dom	João	VI	e	sua	grei,	só	concorre	
para	exacerbar	os	ânimos	e	 reacender	no	espírito	
nacional a centelha das reivindicações”9.

A situação se agravava cada vez mais, como bem 
notou o representante diplomático francês no Rio de 
Janeiro,	o	coronel	Maler,	em	correspondência	oficial	
para o ministro dos Negócios Estrangeiros de seu 
país. Segundo ele, a guarnição de Pernambuco estava 
mal paga e mal alimentada pelo governo havia cerca 
de um ano; o território do Recife e dos distritos vizi-
nhos,	que eram	extremamente	produtivos	em	algodão,	

8 MELLO, Evaldo Cabral de. A outra Independência: o fede-
ralismo pernambucano de 1817 a 1824. São Paulo: Editora 
34, 2004, p. 31.

9 MAUL, Carlos. História da Independência do Brasil, 
volumes. 1 e 2.	2ª	ed.	Rio	de	Janeiro:	H.	Redo	y	Gubau &	
Comp., 1921,	p.	127-128.
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era estéril	em	comestíveis	e	gêneros	de	primeira	
necessidade, o que elevava sobremaneira o preço do 
pão para os ricos e da mandioca para os pobres, situ-
ação que era agravada pela ação dos especuladores. 

A notícia da insurreição de Pernambuco produ-
ziu, tanto na Corte como nesta capital, a mais 
viva impressão, e está provado que nada se fez 
para prevenir o perigo dos erros contagiosos 
deste gênero, apesar da proximidade das cenas 
que agitam a América meridional devesse ter 
aberto os olhos ao governo, o que os sucessos de  
Pernambuco só agora começam a fazer10.

Não	 obstante,	 como	 afirmou	 Oliveira	 Lima,	
existem sempre motivos de interesse pessoal 
em toda revolta, “a serem contados entre as 
razões do estômago”. Mas as “razões do cérebro”, 
ou  porventura	 “do	 coração”,	 foram,	 na	 Revolução	
de  1817,	mais  poderosas	 e	mais	 eficazes.	 Para	 ele,	
“o  contágio	 que	 se	 estabeleceu	 foi	 o	 contágio	 da	
liberdade,	que é	o	que	torna	este	movimento	alta-
mente sugestivo e o fará sempre relembrar”11.

Vale notar, entretanto, que ademais dessas causas 
econômicas e morais haveria uma outra, simbólica, 
que Evaldo Cabral de Mello denomina “sistema de 

10 MALER, coronel. Ofícios de 28 e de 29 de março de 1817 
ao Exmo. Sr. Duque de Richelieu, Ministro e Secretário 
de Estados dos Negócios Estrangeiros. Em: “Para a Histó-
ria da Revolução de 1817. Documentos inéditos existentes 
no Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
França. Mandados copiar e oferecidos ao instituo pelo 
sócio honorário Dr. Manuel de Oliveira Lima”. Revista do 
Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, v. XII, 
n. 65-70, p. 318.

11 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, p. 769.
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representações mentais sobre o período holan-
dês”, teoria desenvolvida no seu livro A  fronda dos 
mazombos.	 Segundo	 essa	 representação,	 os  per-
nambucanos, ao contrário dos demais habitantes 
do Brasil, não seriam “súditos naturais” do sobe-
rano português, mas “súditos políticos” porque, 
ao expulsar	os	holandeses	maiormente	com	recur-
sos	próprios	e	com	pouca	ajuda	da	Coroa,	“à custa	
de nosso sangue, vida e fazendas”, haviam optado, 
soberanamente, em restituir o território resgatado 
à Coroa portuguesa. Essa representação mental, 
segundo	Cabral	de	Mello,	se dividia	em	três	 fases:	
a	do	“nativismo	nobiliárquico”,	que se	estenderia	do	
final	da	Guerra	da	Restauração (1654)	até	a	repres-
são	dos	envolvidos	na	Guerra	dos	Mascates  (1715);	
a	 do	 “nativismo	de	 transação”,	 que duraria	 todo	o	
século XVIII;	e	a	do	“nativismo	radical”,	posterior	à	
Conjuração	dos	Suassunas (1801)	e	presente	em 1817	
e 1824. O paradoxo desse sistema de representação 
mental é que ele foi utilizado tanto pelos revolu-
cionários quanto pelos defensores da monarquia. 
Para os	revolucionários,	1817 significaria	a	segunda	
Restauração,	 desta  feita	 contra	 a	monarquia	 por-
tuguesa,	 cuja	 representante,	 a  Casa	 de	 Bragança,	
não havia	cumprido	os	termos	e	compromissos	assu-
midos	por	dom	João IV	e	por	dom	Afonso VI	como	
compensação à retribuição do território ocupado 
pelos holandeses, já que, sendo a vassalagem dos 
pernambucanos	“política”	e	não	“natural”,	ela pode-
ria ser rompida quando bem se entendesse12. Já os 
defensores da monarquia utilizavam-se desse 

12 SILVA, Luiz Geraldo Santos da.Op. cit., p. 360-362.
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simbolismo, após a derrota da Revolução, para 
comemorar também a segunda Restauração dos 
pernambucanos, desta vez contra os revolucioná-
rios de 1817, e a devolução dos territórios à mesma 
Casa de Bragança, na ocasião sob a égide de dom 
João VI.

Vale ressaltar, nesse sentido, que em nenhum 
momento a Revolução de 1817 empolgou a totali-
dade dos pernambucanos e dos vizinhos. Houve 
sempre o “outro”, o elemento mais conservador, 
localizado sobretudo nos sertões e no território 
das Alagoas. E mesmo entre os revolucionários a 
convicção da necessidade da República nunca foi 
absoluta.	Esses elementos	sem	dúvida	facilitaram	a	
reação monárquica, e explicam, em certa medida, 
por que muitos dos revolucionários posteriormente 
aderiram à causa de dom Pedro I.

Para completar essa breve digressão sobre as 
causas da Revolução de 1817, mencionem-se as aná-
lises	mais	 estruturalistas.	Godechot,	 por  exemplo,	
fala de uma crise geral, consubstanciada na con-
juntura	revolucionária	comum	ao	mundo	atlântico,	
processo que incluiria tanto a transferência da 
Corte quanto as independências latino-americanas. 
Frédéric Mauro, por sua vez, opõe a depressão 
econômica portuguesa à expansão econômica bra-
sileira, o processo de Independência ocorrendo 
num momento de euforia econômica13. Já Carlos 
Guilherme	 Mota	 afirma	 que	 a	 Revolução	 de	 1817	

13 SOUZA, Laura de Mello e. “A vinda da família real: 
possibilidades interpretativas”. Revista da Biblioteca 
Mário de Andrade, Dossiê Impressão Régia, n. 63, nov. 
2007,	p. 89-90.
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teria	ocorrido	na	confluência	de	dois	processos	dis-
tintos e complementares: a descolonização portu-
guesa e a penetração inglesa na economia brasileira. 
Esta  Revolução,	 assim,	 constituiu-se	 na	 “primeira	
manifestação	 mais	 significativa	 de	 uma	 série	 de	
rebeliões	que	 iriam	marcar	o	trânsito	do	Brasil	do	
antigo sistema colonial português para os quadros 
do imperialismo inglês”14. Nesse sentido, as rela-
ções sociais desenvolvidas e agravadas no período, 
com a piora das tensões provocadas, entre outros, 
pelos monopólios, pelos atravessadores, pela cor-
rupção e pela venalidade nos quadros de uma eco-
nomia de exportação, explicariam em boa medida 
as motivações da “ampla insurreição havida em 1817, 
aprofundada em 1821 e 1824”15. Observava-se dessa 
forma uma “degradação paulatina nas relações 
entre a aristocracia nativa e os antigos mercado-
res que faziam as articulações do sistema colonial 
português”, provocada pela crescente disputa entre 
a propriedade fundiária dos nativos e os “bens dos 
europeus, cuja maior porção constitui a massa mais 
opulenta do comércio”16.

Em resumo, para Carlos Guilherme Mota,

A crise do sistema colonial português pode 
ser acompanhada através do estudo das qua-
tro	 principais	 Inconfidências	 (Mineira,	 em	 1789;	
Carioca,	 em  1794;	 Baiana,	 em	 1798;	 e	 Pernam-
bucana,	 em  1801),	 ou	 através	 dos	 levantes	 de	

14 MOTA, Carlos Guilherme. Nordeste 1817: estruturas e 
argumentos. São Paulo: Perspectiva, 1972, pp. 11 e 15.

15 MOTA, Carlos Guilherme. A ideia de revolução no Brasil e 
outras ideias. São Paulo: Globo, 2008, p. 322.

16 Idem, p. 323.
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escravos ocorridos com insuspeitada frequ-
ência,	 nas  diversas	 regiões	 do	 Brasil.	 A	 grande	
insurreição que abrangeu todo o Nordeste brasi-
leiro	 em  1817	 situa-se	 nesse	mesmo	processo	 de	
descolonização.	Em certo	sentido,	pode	ser	defi-
nido como a primeira grande manifestação efetiva 
da crise	no	mundo	luso-brasileiro:	os	revolucioná-
rios	brasileiros	ocuparam	o	poder	durante	74 dias,	
antecipando e,	em	alguns	sentidos,	ultrapassando	
os limites da Independência de 182217.

E é por isso que, ainda segundo Carlos Guilherme 
Mota, a Revolução de Pernambuco em 1817 foi muito 
mais importante do que as anteriores, e constituiu o 
ponto de não-retorno e de aceleração do processo 
de descolonização, que conduziu à Independência e 
à abdicação de dom Pedro I. Para ele, esse processo, 
com os desdobramentos do período regencial, foi a 
origem das “matrizes histórico-institucionais e cul-
turais	do	Brasil	contemporâneo”18.

* * *

A	Revolução	de	1817	inscreveu-se	no	figurino	libe-
ral, no sentido de defesa da liberdade, assumindo 
uma feição republicana, mas com aquela res-
salva feita por Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, 
que dela	 participou	 e	depois	 seria	 um	dos	defen-
sores da monarquia: “um brasileiro liberal podia 
crer em 1817 ser necessário aderir a republicanos 
e hoje adotar as instituições monárquicas. Naquela 
época a realeza era contra a liberdade; agora não”. 

17 Idem, p. 318.
18 Idem, p. 401.
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Uma das características de 1817 seria, desse modo, 
a  combinação	 de	 impulsos	 em	 que	 entravam	 o	
amor	 exagerado,	 literário	 se	 quiserem,	 filosófico	
mesmo,	mas em	todo	o	caso	ativo,	pela	 liberdade.	
Nesse sentido,	sendo	liberal,	e	integrando	um	pro-
cesso de liberalismo que abrangia também outras 
partes do continente, foi um movimento nacional, 
se	 não	 geograficamente,	 certamente	 sociologi-
camente,	 tanto  pela	 gente	 que	 o	 promoveu	 (inte-
lectuais,	 militares,	 comerciantes,	 padres,	 oficiais	
e agricultores) quanto pelos que o combateram 
(comerciantes, generais e magistrados)19.
Nesse	contexto,	 guarda	a	especificidade	de	 ter	

sido a mais inclusiva, a mais abrangente até então, 
saindo	do	âmbito	das	elucubrações	elitistas	e	pouco	
pragmáticas, como aquela

conspiração de intelectuais e burocratas (ambas 
palavras eram então, ainda mais do que hoje, 
sinônimos), mais ou menos ociosos, espécie 
de esquerda festiva refugiada nos serões lite-
rários de Ouro Preto, sonhando talvez com os 
bares de Ipanema nos anos 60, do mesmo modo 
como no poema de Drummond os conselhei-
ros	 do	 senhor	 dom	 Pedro  II	 sonhavam	 com	 os	 
arranha-céus de Copacabana20,

como	afirmou	Evaldo	Cabral,	com	muita	graça	e	
certo	 exagero,	 dos	 participantes	 da	 Inconfidência	
Mineira, para tentar incluir o povo, a plebe, a ralé, 
embora sem muito sucesso. É bem verdade que a 

19 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, p. 766-767.
20 MELLO, Evaldo Cabral de. A fronda dos mazombos: nobres 

contra mascates. Pernambuco, 1666-1715. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995, p. 11-12.
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participação popular não tem sido a característica 
marcante dos ditos movimentos revolucionários 
brasileiros. Recorde-se a esse propósito a célebre 
frase de Aristides Lobo, segundo a qual o povo 
assistiu à Proclamação da República “bestializado”. 
Mas houve a tentativa, ou pelo menos a intenção, 
de incluir	essa	“alma	popular”,	a	qual	não	teve	sucesso,	
a  começar	pela	 falta	 geral	 de	politização,	 de  edu-
cação	mesmo	 (no  sentido	mais	 nobre	 da	 palavra),	
tornada impossível justamente pela falta de liber-
dade que imperava em uma sociedade caracterizada 
pela instituição servil e pela falta de universidades e 
de liberdade de imprensa, mas sobretudo pela quase  
inexistência	de educação	básica.	
Foi	 assim	 um	movimento	 contraditório,	 já  que	

era de natureza liberal, pois defendia a liber-
dade,	 mas  não	 contava	 com	 os	 pressupostos	 que	
em	 outros	 lugares	 caracterizavam	 o	 liberalismo  –	
os  mencionados	 acima:	 liberdade	 de	 imprensa	 e	
instrução	disseminadas	na	sociedade.	Mas,	não obs-
tante,	houve uma	participação	de	agentes	até	então	
não muito ativos, como os pardos e os negros livres.

Essa tentativa de inclusão do povo denota certa 
ingenuidade dos chefes da Revolução, imbuídos 
que	 estavam	 dos	 princípios	 filosóficos	 da	 época,	
mas na maior parte sem a audácia e a malícia 
necessárias para enfrentar a realidade dos fatos. 
A essa	 ingenuidade	e	 falta	de	malícia,	caracterís-
ticas em princípio positivas, mas que acabam por 
prejudicar a atuação em tais ocasiões, vinham se 
juntar	 outras	 “virtudes”	 desta	 Revolução.	 A  pri-
meira	delas	foi	o	escrúpulo,	a honestidade,	a	probi-
dade	dos	membros	do	governo	provisório,	que se	
recusaram	a	receber	vencimentos e,	ao abandonar	
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o	 Recife	 às	 tropas	 realistas,	 fizeram	 questão	 de	
entregar os cofres do tesouro.

Também a falta de violência, que fez o custo da 
Revolução em vidas humanas ser muito mais baixo 
do que em outras ocasiões, a que se juntava sua tole-
rância,	 demonstrada	por	 exemplo	na	 conservação	
dos	 empregos	 dos	 funcionários	 públicos.	 Aqui  se	
deve colocar um grão de sal: a pouca duração do 
movimento nos impede de saber se essas virtudes 
continuariam a ser praticadas…21

A prudência foi outra das virtudes exercidas 
pelos homens de 1817. Prudência que quase não teve 
tempo de ser exercida, face à rapidez do desen-
rolar dos fatos, mas que se revelou em algumas 
proclamações do governo provisório, como aquela 
favorável	à	abolição	da	escravatura,	ainda que	“lenta,	
regular	e	legal”,	como	acabou	acontecendo	71 anos	
depois22. A generosidade seria outra característica 
do movimento, traduzida no sonho de “uma demo-
cracia sem jaça” e na abnegação com que muitos 
foram ao sacrifício.

Oliveira Lima aponta ainda um elemento rege-
nerador na Revolução de 1817 e, nas suas palavras, 
“a república de 1817 não foi portanto simplesmente 
demolidora, mas também construtora, tendendo a 
pôr em prática os princípios da Revolução americana 
e da Revolução francesa (a de 1789, não a de 1793)”23.

21 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, pp. 766 e 770.
22 Idem, p. 768.
23 “Parecer de 8 de janeiro de 1917 de Oliveira Lima como 

Presidente da Comissão Executiva”. Revista do Insti-
tuto Arqueológico e Geográfico Pernambucano. Edição 
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Para ele, a Revolução de 1817 foi ainda “a mais 
gloriosa de todas as revoluções que no Brasil ocor-
reram, porque foi a mais levantada de ideias, e a 
mais liberal nos processos”24. E isto porque ela foi 
obra	de	uma	minoria	em	que	“figuravam	em	largas	
proporções o elemento especulativo e o elemento 
ativo”,	uma	“revolução	de	padres	e	de	oficiais	sedu-
zidos por uma miragem”25.

Uma das características marcantes de 1817 é, 
assim, ter sido “quase uma revolução de padres”, 
os  religiosos	 sendo	 o	 seu	 “melhor	 elemento”,	
por sua	sinceridade,	isenção	e	devotamento.	Foi	no	
meio religioso que o movimento recrutou a maior 
parte de seus dirigentes, entre cônegos, governa-
dores do bispado, vigários, coadjutores, regulares 
e seculares, inclusive porque os sacerdotes forma-
vam a classe mais instruída do país26. E é por isso 
que, no que se refere à religião, 1817 não foi revolu-
cionário, antes conformista, buscando mobilizar o 
sentimento católico da população27.

Vale a pena ressaltar, por último, as fontes de ins-
piração da Revolução de 1817. Há aqui uma disputa 
nítida pela preeminência entre as revoluções ame-
ricana, de 1776, e francesa, de 1789. Evaldo Cabral 
de Mello denominou esse fenômeno “mimetismo 
revolucionário”,	 referindo-se	 especificamente	 ao	

comemorativa do 1º centenário da revolução republicana 
de 1817,	v.	XIX,	n.	95-98,	1918.

24 Idem, p. 145.
25 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, p. 769.
26 Idem, p. 849-850.
27 MELLO, Evaldo Cabral de. Um imenso Portugal: história e 

historiografia.	São	Paulo:	Editora	34,	2002,	p.	178.
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movimento de 181728, dando relevo à confrontação 
entre os valores dessas duas revoluções e aqueles 
herdados da ordem colonial e escravocrata29.
A	 influência	 da	 Revolução	 Francesa	 teria	

sido, em princípio, maior que a da Independên-
cia Norte-americana ou das colônias espanholas, 
utilizando-se	“a	cenografia	e	o	gestuário	da	grande	
Revolução, cuja dramaticidade era mais apta a 
empolgar as imaginações brasileiras”30.	Mas,	na rea-
lidade dos fatos, a experiência norte-americana 
oferecia	 um	 figurino	 mais	 adequado	 à	 tradição	
de	autonomia	de	Pernambuco,	 já que	a	Revolução	
de  1789	 pretendia	 liquidar,	 pelo	 sistema	 departa-
mental,	os	particularismos	regionais,	identificados	
com o poder da aristocracia31.

O fato de que os Estados Unidos fossem a única 
nação de quem os revolucionários de Dezessete 
podiam razoavelmente esperar auxílio material 
e político, a Inglaterra sendo suspeita devido à 
sua velha aliança com os Braganças, e a França, 
pela  restauração	 dos	 Bourbons,	 explica	 igual-
mente a preferência pelos “ingleses americanos”32.

Nesse contexto, e se os norte-americanos eram 
o modelo predominante, vale mencionar que os 
founding fathers pensaram inicialmente não em 
termos de independência, mas de uma constituição 

28 Idem, p. 171.
29 Idem, p. 163.
30 Idem, p. 171-172; MELLO, Evaldo Cabral de. A outra Inde-

pendência, p. 47-48.
31 MELLO, Evaldo Cabral de.Idem , p. 47.
32 MELLO, Evaldo Cabral de. Um imenso Portugal, p. 175.
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federal	para	o	Império	Britânico33. Assim, poder-se-ia 
argumentar, à outrance, que a Revolução de 1817 não 
seria em princípio nem de natureza separatista nem 
republicana, mas constitucionalista…

* * *

A	dimensão	 internacional	 da	Revolução	de  1817	
reflete-se	 em	 outros	 elementos.	 Será	 mais	 uma	
vez Oliveira Lima quem nos conduzirá no desbra-
vamento	 desse	 aspecto	 do	 movimento.	 Em  seus	
comentários à História da Revolução de  1817, 
de Muniz	Tavares,	ele traz	à	baila	documento	exis-
tente no Record Office de Londres, segundo ele 
“a  melhor	 prova	 das	 ramificações	 da	 conspiração	
pernambucana”. Trata-se de anexo da comunica-
ção do cônsul-geral Henry Chamberlain a lorde 
Castlereagh, ministro dos Negócios Estrangeiros, 
de	3	de	maio de 1817,	que	é	a	cópia	de	carta	escrita	
do Rio de Janeiro por Carlos Alvear, prócer da Inde-
pendência Argentina, para seu amigo Matías de Iri-
goyen,	em Buenos	Aires.	Enviada	por	fragata	inglesa,	
a  carta	 foi	 violada,	 “dizendo	Chamberlain	que	não	
pôde resistir ao desejo de tirar uma cópia literal de 
tão extraordinária comunicação antes de a tornar 
a selar e remeter”. Se por um lado este ato é uma 
testemunha não muito favorável dos métodos da 
diplomacia,	por outro	possibilitou	um	achado	histo-
riográfico	muito	importante,	cem	anos	depois.

Esta carta trata da Revolução de 1817, movi-
mento que segundo Alvear foi obrigado a um início 

33 Idem, ibidem.
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prematuro, e que deveria estender-se original-
mente ao longo da costa brasileira e através do 
interior,	informação	confirmada	pelo	cônsul	inglês	
em outras fontes, “sendo apenas de admirar que o 
governo de nada suspeitasse”. 

Se	 as	 ramificações	 são	 tão	 extensas	 quanto	 o	
declara a carta [comentava Chamberlain no seu 
ofício], será necessária a aplicação de grande 
prudência e de hábil energia para impedir uma 
revolução geral no Brasil, pois conquanto exista 
um forte laço de dedicação à pessoa do Rei e à 
família real, existe com relação aos europeus, 
particularmente	os	fidalgos,	um	sentimento	uni-
versal de antipatia, e o descontentamento lavra 
pela franca corrupção da gente no poder34.

Segundo a carta, a revolta tramava-se desde há 
tempo nas lojas maçônicas de Pernambuco, mas foi 
precipitada pela prisão de alguns dos conspiradores. 
O plano inicial seria obrigar dom João VI a reunir 
as Cortes e jurar uma constituição, mas este seria, 
segundo Alvear, o aspecto ostensivo do movimento; 
na verdade, a ideia seria organizar uma república, 
o  que	 os	 irmãos	 brasileiros	 evidentemente	 ocul-
tavam dos portugueses. Havia o temor, no Rio de 
Janeiro e na Bahia, de que, a revolta sendo debelada, 
“muitas execuções ocorressem, toda a conspiração 
viesse	a	lume	e	não	tivesse	fim	o	número	de	prisões”.	
Mas a carta indicava também que, acontecesse o 
que acontecesse, “a fermentação era tal que bem 
podia conduzir à abolição da monarquia”35.

34 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, p. 866.
35 Idem, p. 866-867.
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Esta carta aponta, em uma primeira dimensão, 
para	os	contatos	e	possíveis	influências,	entre	os	pro-
cessos	de	 independência	hispânicos,	 sobretudo	os	
da bacia do Prata, e a Revolução de 181736.	Por outro	
lado,	ela	confirma	também	a	importância	da	atuação	
das sociedades secretas, sobretudo da maçonaria, 
em	 todos	 esses	movimentos.	Com efeito,	 na  carta	
de Alvear sobram referências aos “irmãos”.

O movimento de 1817, nesse sentido, ademais 
de ser uma “revolução de padres”, foi também um 
movimento que nasceu das sociedades secretas, 
“a que	se	chamavam	também	‘escolas	democráticas’,	
‘academias’,	‘universidades’,	‘lojas’	e	‘oficinas’”37. E aqui 
não há nenhuma contradição, pois a maioria, senão  
a totalidade, desses padres pertencia à maçonaria.

Essas sociedades secretas, das quais a mais 
importante, mas nem por isso a única, era a maço-
naria,	existiam	no	Brasil	desde	fins	do	século	XVIII,	
sendo	de	nítida	 influência	da	Revolução	Francesa.	
Destacavam-se por seu papel nos movimentos polí-
ticos da época, mas não só: o pertencimento a elas 
seria baseado em fatores que iam desde a mera 
curiosidade pelo seu caráter secreto até o interesse 
em pertencer a uma ampla rede de ajuda mútua, 
que  conferia	 muitas	 vezes	 prestígio	 e	 mobilidade	
social, passando pelo desejo de pertencer a uma 
“escola de virtudes” caracterizada pelo aprendizado 
do viver em sociedade e pela circulação e debate 
livre de ideias. Nesse sentido, mais do que uma 

36 SILVA, Luiz Geraldo Santos da.Op. cit., p. 366-368.
37 Revista do Instituo Arqueológico, Histórico e Geográfico 

Pernambucano, edição comemorativa do 1º centenário da 
Revolução Republicana de 1817, v. XIX, n. 95-98, 1918, p. 171.
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instituição monolítica, a maçonaria constituía-se 
num “espaço de contradições e ambiguidades, 
coexistindo e disputando no seu interior vários 
projetos políticos e ideias”38.

É esta justamente a ideia: a maçonaria não era 
um bloco único, monolítico, antes uma constelação 
de interesses, personalidades e mesmo vaidades 
que, se possuíam o objetivo comum de um maior 
liberalismo, optavam por formas diversas, e às vezes 
antagônicas, de atingir seus objetivos, com um forte 
componente	 de	 localização	 regional.	 Seu  forte,	
por  outro	 lado,	 era	 seu	 caráter	 internacional,	
que  a  distinguia	 das	 demais	 sociedades	 secretas.	
Vinda de Portugal, ou da França ou da Inglaterra, 
estava presente em todo o Brasil39.

A maçonaria, que em Portugal caracterizava-se 
pela defesa do liberalismo individualista e pelo com-
bate à tirania, com alguma tendência à forma republi-
cana de governo, no continente americano tinha por 
objetivo principal a liberação das antigas colônias40.

Como se vê, aristocratas portugueses faziam parte 
das sociedades secretas do tempo. A maçonaria pode 
nas	suas	várias	ramificações	visar	a	fins	políticos	
diversos, e não tinham certamente idêntico objetivo 

38 BARATA, Alexandre Mansur. “Sociabilidade maçônica e 
Independência do Brasil (1820-1822)”. In: JANCSÓ, István. 
Independência:	 história	 e	 historiografia.	 São	 Paulo:	
Hucitec; Fapesp, 2005. p. 677-706.

39 BARRETO, Celia de Barros. “A ação das sociedades secre-
tas”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dir.). História 
Geral da Civilização Brasileira, II: O Brasil monárquico. 1. 
O processo de emancipação. Rio de Janeiro: Bertrand do 
Brasil, 1993. p. 191-206.

40 Idem, p. 195.
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os mações portugueses e brasileiros afora o ideal 
comum de liberdade humana. […] A maçonaria, 
tanto em	Portugal	como	no	Brasil,	tinha	por	obje-
tivo primordial o que o padre Dias Martins chama 
“iniciar prosélitos nos segredos da liberdade”, e, 
segundo	o	mesmo	autor,	outro	fim	não	teve	a	ida	
do padre João Ribeiro a Lisboa senão “apertar os 
laços suassunais”, isto é, estreitar as relações da 
academia do engenho Suassuna com o centro maçô-
nico	lusitano.	[…]	A	certa	distância	bifurcou-se	
o caminho percorrido pelas duas maçonarias, 
cada qual	tratando	de	organizar	em	seu	proveito	a	
liberdade,	uma pela	implantação	de	um	regime	de	
fato	democrático	sob	o	seu	ouropel –	a	expressão	
pertence	ao	monsenhor	Muniz	Tavares –	da	realeza	
constitucional,	a outra	pela	proclamação	prévia	da	
independência	política.	O fato	de	1817	ser	também	
o ano da conspiração portuguesa de Gomes Freire, 
grão-mestre da maçonaria lusitana, parece indicar 
que	não	cessara	entre	ambas	a	inteligência.	Há quem	
diga, e houve então quem pensasse que, apesar 
dos mações portugueses andarem excluídos do 
melhor dos sigilos das lojas brasileiras, tramando-se 
a	aliança	nacional	na	ignorância	dos	adeptos	locais	
europeus,	existia concerto	para	um	movimento	
sedicioso	nos	dois	reinos,	tendo por	primeiro	obje-
tivo	forçar	dom João	a	regressar	para	Lisboa.	[…]	 
Os portugueses	reclamavam	o	seu	rei	e	as	suas	rega-
lias para o seu rei e as suas regalias de metrópole, e 
os mações tanto quanto os corcundas queriam ter 
o monarca à mão para o fazerem um títere, conso-
ante	suas	respectivas	preferências.	Os brasileiros	
tinham toda a vantagem em afastar o obstáculo 
principal à separação o seu país, almejando a 
maçonaria nacional formar uma pátria antes de 
poder	pensar	em	sacrificar	esta	noção	particular	 
em	prol	do	maior,	do universal	ideal	humano41.

41 LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, p. 860-861.
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É	interessante	observar,	assim,	no	âmbito	de	uma	
possível “internacional maçônica”, as relações entre 
a Revolução de 1817 em Pernambuco e o levante de 
Gomes Freire, no mesmo ano, em Lisboa. Segundo 
Carlos Guilherme Mota, estes dois movimentos 
revelariam as duas faces de uma mesma reali-
dade, já que a tentativa portuguesa de desvencilha-
mento dos laços de dependência com a Inglaterra 
indicaria a natureza das relações entre Portugal e 
essa potência, e o ensaio revolucionário brasileiro, 
por seu	lado,	demonstraria	o	esforço	descoloniza-
dor de uma primeira camada dirigente nativa42.

O levante militar de Gomes Freire de Andrade 
seria nacionalista e anti-imperialista; a Revolução 
de  1817	 seria	 antimetropolitana,	 anticolonia-
lista, republicanista e antiportuguesa43. No caso 
da revolta lusitana, que era uma reação con-
tra a situação calamitosa do Reino e contra a 
total submissão aos desmandos de Beresford, 
a  palavra-chave	 era	 “regeneração”	 do	 país44. 
Com  efeito,	 seu  objetivo	 seria	 a	 convocação	 das	
Cortes para a escolha de um rei constitucional.

Um Estado arruinado, uma monarquia abalada 
pela opção brasileira do rei, e uma nova disponi-
bilidade para o debate público e para a indignação 
patriótica formaram um solo fácil para revoltas. 
A conspiração descoberta em maio de 1817, e que 
resultou na execução do marechal Gomes Freire 

42 MOTA, Carlos Guilherme. A ideia de revolução…, p. 319.
43 Idem, p. 272.
44 LYRA, Maria de Lourdes Viana. A utopia do poderoso Impé-

rio. Portugal e Brasil: bastidores da política, 1798-1822. Rio 
de Janeiro: Sette Letras, 1994, p. 168.
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de Andrade, foi um primeiro aviso. A regência ten-
tou explorar o patriotismo dinástico e católico do 
tempo da guerra, apelando a uma “reversão aos 
princípios	religiosos”	e	à	vigilância	contra	os	auto-
res de “discursos sediciosos” e frequentadores de 
“assembleias ocultas”45.

Na Revolta de Gomes Freire, cuja punição foi 
exemplar, a exemplo do que ocorreu em Pernam-
buco, sendo condenados os suspeitos à pena de 
morte, sequestro de bens e degredo, esteve presente 
também	 um	 sentimento	 antibritânico,	 agravado	
pela atuação do general Beresford e pelo verdadeiro 
“protetorado” inglês sobre Portugal desde a retirada 
da Corte em 1807. O descontentamento grassava 
no seio das sociedades secretas, no que constituiu 
uma efetiva tomada de consciência liberal de cer-
tos setores da sociedade portuguesa. Duas dessas 
sociedades ganharam maior destaque: o Supremo 
Conselho Regenerador, que promoveu a conspiração 
de Gomes Freire em 1817, e o Sinédrio, que está na 
origem da Revolução de 1820. O descontentamento 
grassante nas sociedades secretas não era privilégio 
de Portugal. Por toda a Europa formaram-se núcleos 
restritos,	mas	ativos,	que	no	decorrer	do	século XIX	
coexistiram sob nomes e atuações políticas dife-
rentes (maçons, carbonários, comuneros, etc.),  
e tiveram	papel	preponderante	nos	movimentos	que	
originaram o liberalismo oitocentista europeu46.

45 RAMOS, Rui. “Invasões francesas, tutela inglesa e monarquia 
brasileira (1807-1820)”. In: RAMOS, Rui (coord.). História de 
Portugal, v. 5. Lisboa: A Esfera dos Livros, 2009. p. 35-52.

46 VARGUES, Isabel Nobre. “O processo de formação do 
primeiro movimento liberal: a Revolução de 1820”. In: 
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A “sociedade secreta e paramaçônica revolucio-
nária Supremo Conselho Regenerador de Portugal, 
Brasil	e	Algarves”,	criada	em	Lisboa	em 1817,	foi a	
origem da conspiração “cujo objetivo era o de afastar 
ingleses e outros estrangeiros do controle militar do 
país e o de promover ‘a salvação e independência’ de 
Portugal, criando-se um novo governo”. Beresford 
teve atuação destacada na descoberta da conspira-
ção, que envolveu “presos de nota”, entre os quais 
Gomes	Freire,	não se	encontrando	suspeitos	“da parte	
do	povo	e	da	gente	de	bom	senso”.	Em outubro	de	
1817	foi	publicada	a	sentença	de	morte	de	12 presos,	
inclusive	Gomes	Freire	de	Andrade,	e deportação,	
expulsão	e	absolvição	de	outros.	Esse processo	foi	
revisto	em 1822,	por irregularidades47.

Evaldo Cabral aponta, não obstante, que 
a	 maçonaria	 pernambucana	 era	 influenciada	
pela de Londres, e não pela de Lisboa, o que 
seria essencial para compreender a Revolução 
de  1817.	 Os maçons	 portugueses,	 sob	 a	 influência	
francesa, não atendiam às necessidades pernam-
bucanas que buscavam fomentar uma alternativa 
à	 conexão	 franco-luso-fluminense,	 esta	 última	
buscando,	 pelo  menos	 em	 sua	 parte	 lusitana,	
eliminar a posição privilegiada da Inglaterra no 
comércio luso-brasileiro. Nesse sentido, a maço-
naria portuguesa não tinha por objeto a república, 
mas a constitucionalização da monarquia, como 
forma inclusive de defender sua posição face ao 

MATTOSO, José. História de Portugal: o liberalismo 
(1807-1890). Lisboa: Estampa, 1998. p.41-55.

47 Idem, p. 47-49.
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predomínio	 britânico	 e	 à	 indiferença	 da	Corte	 do	
Rio	pelas	dificuldades	de	Portugal48. Assim,

Dezessete foi uma derrota para a maçonaria por-
tuguesa	 e	fluminense,	 cujo	 objetivo,	 consoante	o	
enviado de Buenos Aires ao Rio, Carlos de Alvear, 
informava a seu governo, consistiria em compelir 
dom João VI a convocar as Cortes portuguesas e 
jurar uma Constituição, na linha, como se vê do 
que Gomes Freire de Andrade projetara no Reino 
e do que as lojas do Porto executarão com êxito 
em 1820. Ocorrera que em Pernambuco os maçons 
“não só se haviam antecipado mas não haviam feito 
a revolução conforme o combinado”. O informante 
de Alvear aduzia que “se os pernambucanos hou-
vessem seguido debaixo destes princípios, a coisa 
[o levante no Rio] se levaria a cabo. Diante do fato 
consumado	 no	 Recife,	 a	 maçonaria	 fluminense	
dividira-se, “uns a favor, que são geralmente bra-
sileiros, e outros em contra, que são os europeus e 
muitos brasileiros”49.

O fato é que, com a derrota dos dois movimen-
tos de 1817, o do Recife e o de Lisboa, houve uma 
tremenda perseguição às sociedades secretas, 
condenadas por alvará de 30 de março de 1818 como 
conspiradoras contra o Estado. Acrescente-se que, 
no caso de Portugal, a revolta de 1817 foi a precur-
sora direta do levante do Porto, em 182050.

Para Carlos Guilherme Mota, esses dois movimen-
tos “sugerem a profundidade da crise que antecede e 
anuncia a Revolução liberal de 1820 em Portugal e a 

48 MELLO, Evaldo Cabral de. A outra Independência, p. 37.
49 Idem, p. 42.
50 BARRETO, Celia de Barros. A ação das sociedades secretas, 

p. 203.
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Independência	nacional	do	Brasil	em 1822”.	Neste	con-
texto,	indícios	de	encontros em	Londres	entre	Gomes	
Freire e o líder brasileiro Domingos José Martins são 
eloquentes o bastante para sinalizar as articulações 
atlânticas	naquela	conjuntura	pré-revolucionária.	
Articulações que terão, aliás, desdobramentos sig-
nificativos,	pois alguns	revolucionários	derrotados	e	
feitos	prisioneiros	em 1817,	gente	com	ótimo	currí-
culo e proveniente de diferentes regiões da colônia, 
três anos	depois	sairão	diretamente	do	cárcere	baiano	
já eleitos deputados para representar o Brasil nas 
Cortes Constituintes em Lisboa51.

Outra dimensão da repercussão internacional da 
Revolução de 1817 foi a tentativa de estabelecimento 
de laços diplomáticos com os Estados Unidos. 
Com efeito,	a	admiração	dos	revolucionários	de	1817	
pela república norte-americana era tal, que um dos 
primeiros atos do governo provisório foi nomear 
ministro plenipotenciário em Washington Antônio 
Gonçalves da Cruz, conhecido como o Cabugá, 
cuja missão	seria	estreitar	os	laços	de	amizade	entre	
a nova república e o governo norte-americano, 
abrir canais de comunicações e propor tratado de 
aliança, entre outros. Cabugá, mesmo após a derrota 
do movimento, continuou a cumprir sua missão52. 
Um dos elementos dessa missão, um tanto fanta-
sioso,	seria	fomentar	uma	conspiração,	nos Estados	

51 MOTA, Carlos Guilherme. A ideia de revolução…, p. 403.
52 CABRAL, Flavio José Gomes. “D. João VI entre Napoleão 

e os revolucionários de 1817”. In: MEIRELLES, Juliana 
Gesuelli; CARVALHO, Marieta Pinheiro de (Org.). Leituras 
e interpretações sobre a época joanina, 1792-1826. Curitiba: 
Prismas, 2016. p. 255-272.



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA36

Unidos, para sequestrar Napoleão na ilha de Santa 
Helena e levá-lo para Pernambuco. Fantasiosa 
que fosse a ideia, ela preocupava dom João VI e o 
governo, não tanto pelo que se passava em Santa 
Helena, onde Napoleão estava bem vigiado, mas pelo 
que se passava “nas mentes daqueles que aspiravam 
pela subversão da ordem monárquica”53.

Voltando ao mundo da realidade, Gonçalo de 
Barros Carvalho e Mello Mourão opina, de forma 
otimista, que o Cabugá obteve “tudo o que pode-
ria obter” na sua missão, e se mais não obteve foi 
por falta de tempo. Após a Revolução, permaneceu 
nos Estados Unidos e “não descurou um instante 
de trabalhar pela Independência a seu modo, 
tanto mantendo	contatos	com	americanos	do	norte	
e	 das	 repúblicas	 hispânicas	 quanto	 com	 ligações	
no Brasil”. E seria por isso que seu nome foi um dos 
primeiros a serem lembrados por José Bonifácio 
para o cargo de primeiro cônsul-geral do Brasil nos 
Estados Unidos, bem como ele seria um dos princi-
pais	 insufladores	da	decisão	do	Império	de	buscar	
logo o reconhecimento diplomático dos Estados 
Unidos54. É mais um caso de revolucionário de 1817  
que aderiu à causa de dom Pedro I.

A Revolução de 1817 é o marco fundador da His-
tória Diplomática do Brasil. Até o dia 6 de março 
daquele ano, o Brasil, não somente aos olhos dos 
próprios	cidadãos	que	o	habitavam,	mas aos	olhos	
do mundo, era apenas o território português na 

53 Idem, p. 271.
54 MOURÃO, Gonçalo de Barros Carvalho e Mello. A Revo-

lução de 1817 e a História do Brasil. Um estudo de história 
diplomática. Belo Horizonte: Itatiaia, 1996, p. 137.
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América, antes colônia e por aquela época feliz-
mente constituído em Reino Unido – reino por-
tuguês unido55.

Nesse sentido, a “brevíssima atividade diplo-
mática da República de 1817 não foi, em absoluto, 
inócua ou inoperante ou sequer ingênua”; ao con-
trário, deixou contribuições fundadoras e sólidas, 
entre as quais a indiscutível boa disposição da 
alta cúpula do governo norte-americano, a ligeira 
e tateante hesitação do secretário de Exteriores 
britânico	Castlereagh,	 a	 espreita	momentânea	 da	
França e a concepção russa do completo estado 
de sublevação de toda a América do Sul56. Nesse 
contexto, a correspondência diplomática, a cober-
tura da imprensa e a própria consciência das elites 
na América portuguesa indicam que a Revolução 
de 1817	colocou	o	Brasil	pela	primeira	vez	no	seio	do	
movimento libertador do Novo Mundo, deixando a 
condição de colônia ou reino unido para assumir 
a	de	“uma entidade	nacional	com	vontade	própria	
de soberania, com vontade própria de liberdade, 
com vontade	própria	de	reorganização	social”57.

55 Idem, p. 167.
56 Idem, p. 169.
57 Idem, p. 168.
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II

A INDEPENDÊNCIA VISTA POR  
FERDINAND DENIS

C’est de Pernambuco qu’est parti le premier cri 
de liberté qui appelait le Brésil à l’indépendance. 

C’est là que s’est formée la première révolution 
où les droits du pays ont été discutés.

“Foi de Pernambuco que partiu o primeiro grito de 
liberdade que conclamou o Brasil à Independência. 
Foi lá que se fez a primeira revolução na qual os 
direitos do país foram discutidos.”

Estas palavras foram escritas e publicadas em 
1839, por Ferdinand Denis, um viajante, historiador 
e escritor francês, administrador da biblioteca de 
Santa Genoveva, em Paris, que se dedicou, durante 
a maior parte de sua vida, à história do Brasil.

Trata-se da primeira referência, em livro de 
natureza pedagógica dedicado à história do Brasil, 
à Revolução	de	 1817.	Com	efeito,	 a	 obra	 de	Denis,	
intitulada Histoire et déscription du Brésil, feita no 
contexto	da	coletânea	de	escritos	L’Univers,	e publi-
cada	pela	editora	Firmin	Didot & Frères1, em Paris, 

1 A	 coletânea	 de	 escritos	 L’Univers tinha por obje-
tivo a divulgação, junto ao público europeu, da geo-
grafia	 e	 da	 história	 dos	 países	 do	 mundo.	 No	 mesmo	
volume em que Ferdinand Denis escreveu seu estudo 
sobre	o	Brasil,	há também	um	outro	sobre	a	Colômbia.	
E Denis escreveria um outro estudo para a coleção 
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antecede a História geral do Brasil, de Varnhagen, 
cuja primeira edição data de 1857; é anterior também 
às Lições de história do Brasil, de Joaquim Manuel de 
Macedo, de 1861, e mesmo ao Compêndio da história 
do Brasil,	do	general	Abreu	e	Lima,	filho de	um	dos	
mártires da Revolução, o padre Roma, cuja primeira 
edição é de 1843.

O texto de Denis precede a própria História da 
Revolução de Pernambuco em 1817, de autoria do pri-
meiro presidente do Instituto Arqueológico e His-
tórico Pernambucano, Francisco Muniz Tavares, 
que somente	veio	à	luz	em	1840.	Como	a	redação	
desta obra fora iniciada em 1832, é possível, mas não 
muito provável, que Ferdinand Denis houvesse tido 
acesso a ela antes da publicação de seu texto em 18392.
Nesse	contexto,	pode-se	afirmar	que	a	primeira	

percepção da Revolução de 1817, do ponto de vista 
acadêmico, não foi a que poderíamos denominar, 
com Evaldo Cabral de Mello, “saquarema”, segundo a 
qual o movimento pernambucano seria separatista, 

dedicado	 a	 Portugal.	 A  editora	 foi	 fundada	 por	 Fir-
min Didot (1764-1836), gravador, impressor e tipógrafo 
francês, que, ao lado de seu irmão Pierre (1761-1853), 
distinguia-se sobretudo como gravador e fundidor. Tra-
ta-se assim de uma empresa pertencente a uma dinastia 
de	impressores,	editores	e	gravadores,	que ganhou	fama	
tanto com suas edições ilustradas dos clássicos, sob a 
responsabilidade dos mais respeitados artistas da época, 
propiciando assim o acesso de um grande público a esta 
arte, quanto com suas edições populares de textos didá-
ticos. É nesta última categoria que poderia ser incluída a 
coletânea	L’Univers. 

2 SOUZA, George F. Cabral de. “Apresentação”. In: TAVARES, 
Francisco Muniz. História da Revolução de Pernambuco 
em 1817. 5. ed. Recife: Cepe, 2017, p. 7.
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mas uma percepção que inseria Pernambuco no 
que Oliveira Lima denominaria o “movimento da 
Independência”, e que outros historiadores prefe-
rem chamar de “processo da Independência”.

Esta percepção e as outras perpetuaram-se 
até hoje, todas com os seus defensores e detrato-
res. Aqui entra em cena um outro diplomata e his-
toriador, desta feita cearense, mas descendente 
de pernambucanos, Gonçalo de Barros Carvalho 
e Mello Mourão. Para ele, a Revolução de 1817 foi 
“o princípio da Independência do Brasil”, e como 
tal foi vista pela opinião internacional da época3. 
Com  efeito,	 o	 objetivo	 da	 Revolução	 seria	 alcan-
çar a totalidade do Reino Unido de Brasil, Portugal 
e	 Algarves,	 pelo  menos	 em	 sua	 parte	 americana.	
Evaldo	Cabral,	em	crítica	a	essa	afirmação,	apega-se	
a eventual equívoco do autor, que se referiu a “Reino 
Unido do Brasil”, e não a “Reino Unido de Portugal, 
Brasil e	Algarves”,	para	negar	que	se	possa	reivindi-
car	para 1817	uma	inspiração	de	unidade	brasileira	
que não existiria4. Modus in rebus. 

Gonçalo Mourão, aprofundando sua perspectiva, 
comenta que “a Revolução de 1817 fundou e efeti-
vamente apresentou pela primeira vez ao mundo 
um Brasil não português, insurgente e republi-
cano”5. Seria “o ponto de partida do Brasil novo”, e 
constituiria o início da história diplomática nacio-
nal,	com base	na	percepção	do	Brasil	como	entidade	
não	mais	 identificada	 com	 um	 reino	 português	 na	

3 MOURÃO, Gonçalo de Barros Carvalho e Mello. Op. cit., p. 156.
4 Idem, p. 118; MELLO, Evaldo Cabral de. A outra Indepen-

dência, p. 44.
5 MOURÃO, Gonçalo de Barros Carvalho e Mello. Op. cit., p. 131.
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América,	 que  segundo	 ele	 os	 principais	 países	 do	
mundo começaram a ter nessa época6.	Como prova,	
ele  menciona,	 entre	 outros,	 comentário	 feito	 pelo	
abade Dominique de Pradt, antigo capelão de 
Napoleão, arcebispo de Malines, publicista ampla-
mente lido no Brasil e respeitado por Bolívar, 
para  quem	 a	 Revolução	 de	 1817	 seria	 a	 corrobora-
ção da “inevitabilidade da separação do Brasil de 
Portugal”7.

Quando em 1817 ocorre a revolução no Brasil, 
o  abade	 estaria	 preparando	 mais	 um	 volume	
sobre as colônias americanas que sairia publicado 
em	fins	de	julho	e	conheceria	um	sucesso	estron-
doso –	 para	 grande	 escândalo	 das	Cortes	 espa-
nhola e portuguesa –: nele a Revolução de 1817 
assume toda sua característica de movimento 
inicial e fundador do Brasil não mais português. 
Pontifica	ali	o	abade	que	as	agitações	continuarão	
mesmo que a rebelião se sufoque, que a partida 
de	 dom	 João	 significará	 uma	 insurreição	maior,	
que a independência de Pernambuco acarretará 
a do Brasil inteiro, que, mesmo que não vingue, 
terá servido o exemplo e que aquele movimento, 
da	 maior	 importância	 para	 a	 causa	 da	 Inde-
pendência,	 terá  sido	 resultado	 de	 conspiração	
prévia.	[…]	O abade,	ao	considerar	a	Revolução	de	
Pernambuco, apenas sistematizava – para usar a 
expressão crítica do Times – aquilo que alardeou 
uma grande parcela da imprensa da época, a jul-
gar pelos testemunhos que pude colher8.

6 Idem, p. 148.
7 Idem, p. 152.
8 Idem, p. 152-153.
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Já	 do	 ponto	 de	 vista	 interno,	 1817	 teria	 signifi-
cado, para a Corte do Rio de Janeiro, “o sinal ine-
quívoco da insurgência independentista na Amé-
rica portuguesa”, pois nada de semelhante ocorrera 
antes. Para o resto da sociedade no Brasil, a Revo-
lução representou um primeiro sinal de alerta para 
o início da luta pela emancipação, para a força da 
ideia republicana, para o poder do apelo à liber-
dade,	para a	descentralização	do	poder	administra-
tivo, para o espírito constitucionalista.

Mais do que no que concretamente fez, a impor-
tância	da	Revolução	de	1817	reside	no	que	provo-
cou,	no	que	semeou	mesmo	se	não	colheu,	no que	
fundou na história do Brasil. O Seis de Março trouxe 
para a história do Brasil o espírito insurgente que 
seria a fagulha a acender a fogueira do movimento 
pela Independência. Se a Independência viria a ser 
feita em monarquia, não o seria pacatamente, e isto 
sob	dois	aspectos:	por	um	lado,	não foi	o	espírito	
monarquista e dinástico bragantino quem moveu 
o desejo de separação; por outro, todo o processo 
inicial da consolidação do Império passou por 
um sério questionamento, tanto a nível político 
quanto	a	nível	social;	a	nível	político,	aquele ques-
tionamento	 representou,	 no  início,	 a  sustenta-
ção	das	 ideias	 republicanas  e,	 logo	depois,	 as	 do	
constitucionalismo liberal e da descentralização 
administrativa	 que	 inviabilizariam,	 ao	 fim	 e	 ao	
cabo,	os sucessivos	governos	do	Primeiro	Reinado;	
a  nível	 social,	 aquele  questionamento	 significa-
ria as diversas insurreições com que o Primeiro 
Reinado teve que lidar e que entrariam mesmo 
pelo Segundo Reinado, transformando-se, após a 
breve	trégua	que	vai	do	fim	da	Revolta	Praieira	em	
1848	ao	fim	da	Guerra	do	Paraguai,	no movimento	
republicano que triunfaria em 1889. […] todos 
aqueles aspectos da história do Brasil têm origem 
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inequívoca,	 como  vimos,	 na	 Revolução	 de	 1817:	
foi ela,	a	nível	político,	quem levantou	a	alta	ban-
deira	 da	 Independência,	 da	 República,	 do  libera-
lismo,	do constitucionalismo	e	da	descentralização	
administrativa	e,	a nível	social,	foi ela	quem	reali-
zou a primeira insurreição no Brasil de que parti-
cipariam todos os segmentos da sociedade envol-
vidos	por	um	mesmo	ideal,	o da	“Pátria	e	o	amor	da	
Liberdade”, nas palavras do sublimado Dias Mar-
tins.	[…]	De fato,	o	primeiro	Brasil	insurgente	que	o	
mundo	conhecera	fora	o	republicano	de	1817,	que a	
repressão portuguesa esmagara mas não aniqui-
lara, e sua sobrevivência, permeando o processo 
da consolidação da nacionalidade que levou à ins-
titucionalização do Império, não apenas pesaria 
enormemente	na	formação	do novo	Estado,	como	
seria fator poderosíssimo nas negociações para 
o reconhecimento da monarquia e da dinastia de 
dom Pedro, tanto a seu favor como em sua oposi-
ção;	a	seu	favor,	pois o	espírito	republicano	de 1817	
seria invocado pela diplomacia de dom Pedro 
como argumento maior para o reconhecimento, 
primeiro de sua dinastia e depois de seu Impé-
rio, por parte das monarquias, constitucionais ou 
não,	 da	 Europa;	 em	 sua	 oposição,	 pois  seria	 um	
dos óbices interpostos, em um primeiro momento, 
pelos Estados	Unidos	para	aquele	reconhecimento,	
seria	 um	 fator	 de	 indisposição,	 por  princípio,	
das demais	repúblicas	hispano-americanas	contra	
o	 Império  e,	mal-entendido	 o	 desejo	 de	 descen-
tralização administrativa pela antiga Metrópole, 
seria um	dos	mais	 importantes	 fatores	das	espe-
ranças	a	que	até	o	final	se	apegaria	Portugal	para	
tentar	manter,	quando	menos	não	fosse,	uma par-
cela do território americano sob seu domínio. […] 
o lugar da Revolução de 1817, na história diplo-
mática	do	Brasil,	 é  o	 de	pedra	 angular	 da	nacio-
nalidade,	 é  o	 de	 reveladora	 do	 Brasil	 ao	 mundo	
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e a ele próprio, é o de criadora, sob o aspecto  
internacional,	do futuro	Brasil	independente9.

Mas a percepção do abade de Pradt e de parte 
da	 imprensa	 internacional	 da	 época	 ficou	 restrita	
ao	âmbito	jornalístico,	e	teve	pouca	repercussão	na	
Europa passado algum tempo, se é que nos podemos 
fiar	no	testemunho	do	mencionado	Ferdinand	Denis,	
em seu texto de 1839. Segundo ele, os fatos princi-
pais da Revolução haviam sido relatados de forma 
vaga, e os seus detalhes continuavam desconheci-
dos. Fora de Pernambuco, a lembrança da Revolu-
ção não estaria mais presente entre os brasileiros e, 
podemos acrescentar, entre os estrangeiros10.

A história daquele período ainda não havia sido 
escrita, continua Denis, e era para ele uma boa for-
tuna, uma boa sorte, poder pesquisar em “documentos 
positivos” para dar à luz a história daquela Revolução.

Mas com que autoridade ele o fazia? Quem era 
esse Ferdinand Denis?
Trata-se	 do	 filho	 de	 um	 funcionário	 público,	

poliglota, que empreendeu viagem à América do 
Sul em 1816, ocasião na qual se apaixonou pelo 
Brasil e sua história, aqui permanecendo até 1821. 
Data  do	 ano	 seguinte,	 1822,	 obra	 escrita	 em	 par-
ceria com Hippolyte Taunay, intitulada Le Brésil, 
ou Histoire, moeurs, usages et coutumes dês habitants 
de ce royaume. Nomeado em 1838 bibliotecário do 
Ministério da Instrução Pública francês, em 1841 
passou a trabalhar na biblioteca de Santa Genoveva, 

9 Idem, pp. 166-167 e 169.
10 DENIS, Ferdinand. L’univers:histoire et description du Brésil, 

par M. Ferdinand Denis. Colombie et Guyanes, par M. C. 
Famin.	Paris:	Typographie	de	Firmin	Didot &	Frères,	1839.	
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onde  permaneceria	 até	 1885.	 Durante	 mais	 de	
sessenta anos dedicou-se ao estudo da história, 
dos  costumes	 e	 da	 literatura	 do	 Brasil.	 Escreveu	
diversos livros sobre esses temas. Além dos men-
cionados, destaquem-se Scènes de la Nature sous les 
Tropiques, de 1824; Histoire Géographique du Brésil, 
de 1833; Une fête brésilienne célébrée à Rouen en 1530 
suivie d’un fragment du XVIe siècle roulant sur la 
théogonie des anciens peuples du Brésil et des poésies 
en langue tupique de Christóvam Valente,	de 1850.

Tal currículo o coloca em destaque entre os 
estrangeiros que escreveram sobre o Brasil, e não 
somente no século XIX, e em pé de igualdade com 
nomes como Gaspar Barlaeus, que narrou a história 
do	Brasil	holandês,	e	com	Robert	Southey,	o poeta	
inglês que aspirava ser o “Heródoto” da nova nacio-
nalidade, ao lhe dedicar sua monumental obra em 
três volumes, The History of Brazil. O que distin-
gue Denis, Barlaeus e Southey da maior parte dos 
estrangeiros que se dedicaram ao Brasil é seu atu-
rado	labor	historiográfico	e	humanístico.	Os	outros	
estrangeiros, por mais méritos que tivessem, e os 
tinham em grande medida, eram sobretudo nego-
ciantes, aventureiros e naturalistas, com a exceção 
de Carl Friedrich von Martius, que, se não a elabo-
rou ele mesmo, deixou indicações muito fortes de 
como se deveria escrever uma história do Brasil11.

11 Trata-se de seu texto ganhador do concurso lançado pelo 
IHGB,	na	década	de	1840,	para	a	definição	de	critérios	de	
como deveria ser escrita a história do Brasil, que modelo 
deveria ser seguido e quais seriam suas fontes principais, 
redigido em 1843 e publicado na Revista Trimestral de His-
tória e Geografia ou Jornal do Instituto Histórico e Geográ-
fico Brasileiro,em janeiro de 1845, no número 24, tomo 6.
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Ao	contrário	de	Barlaeus	e	de	Southey,	que jamais	
puseram os pés em terras americanas, e tal como 
Martius, Denis teve contato direto com o Novo 
Mundo. Mas foi na solidão de seu gabinete de traba-
lho que produziu suas obras sobre o Brasil, que não 
eram meros relatos de viagem. De todos os modos, 
e aqui permito-me citar Oliveira Lima, 

os	benefícios	que	um	país	fica	devendo	a	estran-
geiros como Southey e Ferdinand Denis são ines-
timáveis: nada os pode exceder. São depoimentos 
preciosos pela sua imparcialidade e pela sua supe-
rioridade moral, aduzidos ao processo que faz 
comparecer todas as nações perante o tribunal da 
civilização para responderem se bem mereceram 
ou não da cultura humana12.

Ferdinand Denis, na sua condição de bibliotecá-
rio, teve, durante quatro décadas, acesso a diversos 
textos,	 impressos	 e	manuscritos,	 que  utilizou	 para	
escrever	suas	obras	sobre	o	Brasil.	Entres	estes	figu-
ram aqueles “documentos positivos, cuja autentici-
dade	é	garantida”,	sobre	a	Revolução	de 1817.	Trata-se,	
nada	 mais	 nada	 menos,	 do  manuscrito	 das	 Notes 
Dominicales,	de	L.	F.	Tollenare	(manuscrito 3434	da	
biblioteca de Santa Genoveva), somente traduzidas 
para o português mais de cinquenta anos depois, 
por Alfredo	de	Carvalho,	e	publicadas	no	número 61	
da Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geo-
gráfico Pernambucano,	 e	 em  1905	 em	 brochura,	

12 LIMA, Manuel de Oliveira. “O Brasil e os estrangeiros”. 
In: LIMA, Manuel de Oliveira. O Descobrimento do Brasil 
e outros ensaios. Organização, prefácio e notas de André 
Heráclio do Rêgo. São Paulo: Publicações da Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, da Universidade de São Paulo, 2021.
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com prefácio de Oliveira Lima. Observe-se que este 
último deve ter chegado ao manuscrito através da 
obra do próprio Ferdinand Denis, que dele “se serviu 
em	trabalhos	históricos	seus	sobre	o	Brasil”,	e através	
de Varnhagen, que “dele teve conhecimento e deri-
vou	proveito”	–	as conclusões	do	historiador	francês	
e do brasileiro, a partir do manuscrito de Tollenare, 
são, no entanto, bem diferentes13.

Nesse sentido, as Notas Dominicais de Tollenare, 
que Ferdinand Denis havia utilizado e que Varnhagen 
conhecia, mas que até então jaziam inéditas e igno-
radas em sua totalidade, guardavam especial inte-
resse, pois constituíam uma das mais interessantes 
achegas	para	a	 “mais	espontânea,	a	menos	desor-
ganizada e a mais simpática das nossas numerosas 
revoluções”, a de 1817.

Para Oliveira Lima, o que havia de mais suges-
tivo nessas Notas Dominicais eram os “golpes de 
vista” sobre o estado da alma da sociedade luso-
-brasileira, dividida entre o culto do atraso e a 
paixão revolucionária.

A primeira impressão de Tollenare sobre Per-
nambuco foi de indolência, corrigida em parte pela 
observação da rotina de um engenho de açúcar. 
Seu  relato	 está	 cheio	 de	 descrições	 de	 plantas	 e	
animais; de notas técnicas sobre a cultura da cana; 
de informações sobre a rotina da escravidão. Traça 
um quadro da vida rural, ignorante, boçal, rotineira, 

13 LIMA, Manuel de Oliveira. “Prefácio”. In: TOLLENARE, L. F. 
de. Notas dominicaes tomadas durante uma residência em 
Portugal e no Brasil nos anos 1816, 1817 e 1818.Parte relativa 
a Pernambuco, traduzida do manuscripto francez inédito 
por Alfredo de Carvalho. Recife: Empreza do Jornal do 
Recife, 1905.
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brutal, solitária, raramente luxuosa e nunca con-
fortável. Trata da diligência dos lavradores e da 
apatia dos moradores. Faz um esboço, a largos tra-
ços,	da falta	de	garantias	diante	das	vinganças	par-
ticulares, a indiferença quase forçada da justiça, 
a desmoralização	do	clero,	etc.
Observe-se	que	as	notas	botânicas	são	retiradas	

dos	 trabalhos	 de	 Arruda	 Câmara;	 as	 corográficas,	
as relativas	à	criação	de	gado	nos	sertões,	foram-lhe	
transmitidas pelo padre João Ribeiro.
Este	o	coloca	em	relação	com	a	Revolução	de 1817:	

o padre João Ribeiro, o naturalista, discípulo de 
Arruda	 Câmara,	 a	 figura	 mais	 sedutora	 do	 movi-
mento, o homem mais interessante com quem 
podia um viajante estrangeiro deparar.
O	 testemunho	 de	 Tollenare	 confirma	 a	 insu-

bordinação dos espíritos, a efervescência nativista; 
a quase	anarquia	sob	a	fraca	autoridade	de	Caetano	
Pinto. Ele era pouco simpático à revolução, da qual 
somente via o lado inquietador e não a feição moral. 
Mas	ainda	assim	distinguiu	entre	os	filósofos	sedu-
zidos pela teoria da soberania popular (João Ribeiro) 
e os intrigantes impelidos por considerações egoís-
tas (Domingos José Martins); e os temperamentos 
irresolutos e inteligências formalistas (José Luís de 
Mendonça). Os piores inimigos da Revolução foram 
a hostilidade do comércio português e a falta de 
compreensão pelo povo do alcance da substituição 
do regime de poderes.

Passemos ao texto propriamente dito. O que 
se ouvirá a partir de agora são sobretudo as pala-
vras do historiador francês, por mim arranjadas ou 
desarranjadas, como preferirem, mas não subs-
tituídas. A primeira constatação de Denis é que a 



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA50

insurreição de Pernambuco, a exemplo da maior 
parte dos movimentos que haviam ocorrido à época 
na América meridional, parecia haver tido como pri-
meiro motivo a “aversão profunda” e “o espírito de 
ódio”	que	separavam,	havia	tantos	anos,	duas par-
tes cujos interesses eram diametralmente opos-
tos. A diferença seria que, no Brasil, a instalação 
da Corte portuguesa havia propiciado, ainda que 
temporariamente, por meio de “notáveis conces-
sões”,	uma aliança	mais	profunda	entre	a	Metrópole	
e a antiga Colônia, que, por assim dizer, trocavam 
de papel. A longo prazo, entretanto, o “instinto 
secreto dos povos” deveria triunfar, mas tal luta foi 
por	 algum	 tempo	 subterrânea,	 devido	 à	 aparente	
confusão de interesses entre as partes, que não 
justificaria	 o	 rompimento	 violento	 dos	 laços	 que	
as ligavam havia três séculos. Mas o autor adverte: 
“não  nos	 enganemos,	 no	 entanto:	 o	 que	 expulsou	
dom João VI, o que obrigou quinze anos depois dom 
Pedro I	à	abdicação,	foi	esta	simples	palavra	que	se	
repetia	em	1817	em	Pernambuco,	ser	ou	não	ser	filho	
do solo; ser ou não ser brasileiro. O tempo provou o 
que valem tais palavras”.

Denis comenta em seguida que, havia cento 
e cinquenta anos, ou seja, desde a expulsão dos 
holandeses em 1654, o Brasil gozava de “uma paz 
profunda”, o que não é bem verdade; a exceção 
seriam alguns problemas com revoltas de escravos, 
nos começos do século XIX, no Recôncavo Baiano, 
que se haviam repetido em Pernambuco naquele 
mesmo	 ano	 de  1817.	 Medidas	 rigorosas,	 entre	 as	
quais a prisão e a morte de alguns dos revoltosos, 
haviam levado à impressão de uma aparente volta à 
tranquilidade, mas, subterraneamente, continuaram 
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os	 conciliábulos	 nas	 lojas	 maçônicas,	 bem  como	
ocorreram demonstrações veementes tais como a 
substituição, nas refeições, do pão e do vinho por-
tugueses pela cachaça e pela macaxeira e farinha de 
mandioca nacionais. Houve também brindes contra 
a tirania real e contra os portugueses da Europa. 
Todo o Recife tinha conhecimento desses fatos, 
e haviam sido feitas sobre o tema representações 
repetidas ao governador Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro, mas este, “homem da lei e muito 
amigo da paz”, “imprevidente por natureza” e “falto 
de energia”, não havia dado crédito aos rumores.

Mas, em 3 de março de 1817, estalaram novos 
rumores de que Caetano Pinto sairia de sua letar-
gia, provavelmente porque havia sido informado 
da maturidade do projeto dos conjurados, e tinha 
decidido tomar medidas contra os brasileiros mais 
conspícuos em suas manifestações sediciosas. 
Montenegro fez então uma proclamação pregando 
a paz, a união e a submissão, que teve efeito contrá-
rio ao desejado, já que ensejou às tropas e a outros 
perceber, pela primeira vez, que havia uma distin-
ção entre os portugueses nascidos no Brasil e aque-
les nascidos na Europa.

Como se trata do primeiro relato sobre a Revolu-
ção, o autor permite-se ocasionalmente a cautela e 
a	dúvida.	Assim,	ao	narrar	os	fatos	do	dia	5 de	março,	
ele escreve que “parece que no dia 5 o governador 
convocou o Conselho, no qual se decidiu a prisão 
de	 62  pessoas;	 e	 parece	 também	 que	 esta	 deci-
são foi comunicada por um traidor aos atingidos.  
Talvez tal comunicação não se tenha feito senão 
posteriormente; trata-se de um ponto sob o qual há 
relatos contraditórios”.
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O fato é que, na manhã do dia 6 de março, tudo 
parecia tranquilo no Recife. Às onze horas, entretanto,  
iniciaram-se as prisões, e Domingos José Martins 
foi detido. “O senhor José de Barros”, mais conhe-
cido como o Leão Coroado, resistiu e matou o 
general encarregado das prisões. “Este primeiro 
sangue derramado foi o sinal imediato da revolu-
ção, e os militares da caserna apelaram às armas 
para defender José de Barros e libertar Domingos 
José Martins. Os recifenses se precipitaram às ruas 
armados, sem conhecer as causas da desordem. 
Não se ouvia ainda o grito de liberdade, mas tão 
somente o de “Viva a pátria, mata os marinheiros”, 
como eram denominados os reinóis.

O governador não reagiu à altura, e se refugiou 
no forte do Brum. Cometeram-se excessos terríveis, 
entre os quais o massacre de quatro marinheiros 
franceses que haviam acorrido ao porto para defen-
der seu capitão. Conquanto tivesse capacidade de 
resistir militarmente, Caetano Pinto nada fez além de 
se	lamentar	em	seu	refúgio	do	Brum.	Denis comenta	
que neste momento seria provável que ele tivesse 
condições de superar os revoltosos, mas nada fez. 
Ao contrário,	a	ordem	dada	pelo	governador	de	man-
dar	interditar	a	ponte	de	Santo	Antônio	era	a	confis-
são de que os legalistas se consideravam derrotados 
naquele importante bairro, o que deu aos insur-
gentes	 uma	 confiança	 que	 eles	 ainda	 não	 tinham.	
Neste momento,	 animadas	pelas	palavras	do	padre	
João Ribeiro, foi que as tropas revoltosas hastearam 
pela primeira vez a bandeira branca da insurreição.

A situação evoluiu rapidamente, e no dia 7 de 
março Caetano Pinto capitulou, de forma ridícula 
e humilhante para quem representava o poder real, 
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segundo Denis, e embarcou imediatamente em 
uma galeota para o Rio de Janeiro. Mas, estranha-
mente, continua Denis, o povo não demonstrou no 
primeiro momento nenhum entusiasmo, conforme 
depoimento de testemunhas oculares: “ele pare-
cia acreditar que a revolução era dirigida contra 
o governador, e não contra o poder real”. Os che-
fes da insurreição não se haviam ainda referido, 
senão vagamente,	a	seus	projetos	republicanos.

Embarcado o governador, tudo voltou à calma e 
um novo governo se organizou, liderado por Domin-
gos José Martins. A seguir foram publicadas diversas 
proclamações, convocando o povo para se livrar do 
“jugo	de	uma	corte	corrompida	e	custosa,	onde tudo	
se fazia em proveito dos favoritos, e nada pela 
nação”, prometendo-se uma administração menos 
dispendiosa e sobretudo mais nacional. Assun-
tos importantes e polêmicos não foram evitados, 
como por	exemplo	a	escravidão.	Pragmaticamente,	
uma proclamação foi dirigida aos plantadores de 
cana	e	senhores	de	engenho,	onde se	declarava	que,	
lamentavelmente,	 ainda  não	 se	 tocaria	 na	 questão	
dos	negros	escravos,	“não porque	se	aprovasse	a	jus-
tiça dessa situação, mas por respeito à propriedade”.

Preparou-se um novo pavilhão nacional, e, 
em  30	 de	 março	 de	 1817,	 a	 Independência	 “havia	
obtido uma certa consistência”. A Paraíba havia ade-
rido,	e organizado	um	governo	provisório.	Alagoas	
também, assim como o Rio Grande do Norte, 
e esperava-se	que	o	Ceará	e	o	Maranhão	fizessem	
o	mesmo.	 E  alguns	 espíritos	mais	 otimistas	 acre-
ditavam inclusive que a Bahia pudesse aderir e 
proclamar sua independência, o que acabou não 
ocorrendo. Ao contrário, foi da Bahia que partiram 
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a reação e a repressão ao movimento, conduzidas 
pela	 vontade	 firme	 e	 pronta	 do	 conde	 dos	 Arcos,	
então governador da antiga capital.

“O que havia de notável sem dúvida no movi-
mento insurrecional”, comenta Denis, “era a 
imprevidência que o caracterizava”. Não havia 
imprensa em Pernambuco, imprescindível nas 
revoluções modernas. Fez-se vir uma às pressas 
de Londres, mas não havia operários especiali-
zados para a manipular, situação remediada pela 
utilização de dois monges, um cidadão inglês e 
um	marinheiro	francês,	que se	fizeram	às	pressas	
tipógrafos. Tentou-se apoio junto aos estrangei-
ros,	e uma	missão	foi	enviada	aos	Estados	Unidos,	
revestida de caráter diplomático, para adquirir 
armas, munições e víveres.

Antes que essas medidas dessem resultado, 
considerável esquadra, organizada pelo conde dos 
Arcos, bloqueou o porto do Recife, e o exército 
legalista, procedente de Alagoas, marchou sobre o 
Recife. Em 15 de maio de 1817 efetuou-se o combate 
decisivo, com a derrota dos patriotas.

“Em 17 de maio a primeira revolução do Brasil 
havia terminado; havia durado dois meses e meio 
no total. No dia 25, as cores portuguesas voltaram a 
tremular nas fortalezas.” Desordens sucederam-se 
nos dias seguintes, até que a tranquilidade foi res-
tabelecida pela chegada do comandante do exército 
real. Seguiu-se a repressão, alimentada por denún-
cias, prisões, traições, abusos e vinganças. 

Ferdinand Denis conclui dessa forma o seu relato 
da	Revolução	de	1817:	
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entre os homens aos quais faleceu a prudência, 
mas nunca a coragem, há um que merece sem 
dúvida mais que os outros a simpatia do historia-
dor: trata-se deste abade (sic) Ribeiro, que havia 
sido nomeado Presidente do Governo provisório, 
e cujo nome permaneceu completamente desco-
nhecido na Europa. 

Na verdade, trata-se do padre João Ribeiro, 
eclesiástico instruído, mas sem sorte. Era profes-
sor de desenho, e grande admirador de Condor-
cet. Acompanhou o exército dos independentes, 
pés  descalços,	 para	 dar	 o	 exemplo	 das	 privações,	
e foi	o	único	que	teve	a	coragem	de	morrer	volun-
tariamente pela causa, preferindo suicidar-se a se 
entregar aos inimigos.
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III

TRADUÇÃO DO TEXTO ORIGINAL1

A seguir, a tradução do trecho do artigo de Fer-
dinand Denis intitulado Histoire et déscription du 
Brésil,	 publicado	 na	 coletânea	 de	 textos	 francesa	
L’Univers,	em	1839,	que	trata	da	Revolução	de	1817:

Revolução de Pernambuco

Foi de Pernambuco que partiu o primeiro grito de 
liberdade que conclamou o Brasil à Independência. 
Foi lá que se formou a primeira revolução na qual se 
discutiram	os	direitos	do	país.	Esta	 foi,	 sem dúvida,	
uma grande época histórica para todas as regiões da 
América, a que fez prever a emancipação do Brasil. 
Mas, violentamente reprimida quase de imediato após 
sua eclosão, esmagada desde a origem em seu desen-
volvimento,	a	 insurreição	de 18192 teve muito pouca 
repercussão	na	Europa;	e,	se os	seus	fatos	principais	
foram relatados de forma vaga, todos os detalhes per-
maneceram desconhecidos; digamos mais, fora de 
Pernambuco,	 a	 maior	 parte	 de	 suas	 circunstâncias	

1 Este texto faz parte da obra geral L’Univers, ou histoire et 
description de tous lês peuples, de leurs religions, moeurs, 
coutumes, etc., em sua edição dedicada ao Brasil, de auto-
ria	 de	 Ferdinand	 Denis	 (Paris:	 Firmin	 Didot	 &	 Frères,	
1839. p. 258-266).

2 Nota do Tradutor: Refere-se aqui naturalmente à Revolu-
ção de 1817.
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escapou à lembrança dos brasileiros3. A história deste 
período ainda não foi escrita; e é para nós uma ver-
dadeira sorte ter podido pesquisá-la em documentos 
positivos cuja autenticidade é garantida4.

Como a maior parte dos movimentos que se mani-
festaram na América meridional, a primeira insur-
reição de Pernambuco parece ter tido por móvel 
principal essa aversão profunda, esse espírito de ódio 
que separa, há tantos anos, dois partidos cujos inte-
resses são diametralmente opostos, o dos colonos e 
o que fundamenta seus direitos sobre a primeira con-
quista; mas havia esta diferença, a de que no Brasil 
notáveis concessões foram feitas, e que a Metrópole 
parecia se unir francamente em aliança com a colô-
nia5.	A	longo	prazo,	e	como	ficou	bem	provado	depois,	
o instinto secreto das populações devia triunfar. Aqui, 
não obstante, a luta não foi de começo evidente, 
porque na aparência os interesses eram comuns, e não 
havia motivo real para se quebrar violentamente os 
laços que existiam havia três séculos, e que a própria 
Metrópole desfez, dizia ela, de sua própria iniciativa.

Que não nos enganemos, no entanto: o que der-
rubou dom João VI, o que obrigou, quinze6 anos 

3 Nota	do	Tradutor:	Esta	afirmação,	de	1839,	conserva	toda	
sua atualidade.

4 Notes dominicales, de autoria do senhor L.F. de Tollenare, 
ao qual tomamos emprestado este importante relato, 
que lamento	ter	sido	obrigado	a	resumir.

5 Nota do Tradutor: Aqui Ferdinand Denis refere-se ao 
governo de dom João VI, que instalou a Corte portuguesa 
no Rio de Janeiro, numa operação única na história da 
humanidade, que implicou a transferência de toda a estru-
tura administrativa e cortesã da Metrópole para a Colônia.

6 Nota do Tradutor: Dez anos na verdade: dom João VI dei-
xou	o	Brasil	em	1821,	e	seu	filho	Pedro	abdicou	em	1831.
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mais tarde, dom Pedro à abdicação, foi esta palavra 
tão simples que se repetia, em 1818, em Pernam-
buco:	 ser	ou	não	ser	filho	do	solo;	 ser	ou	não	ser	
brasileiro. O tempo provou o valor de tal palavra.

Após cento e cinquenta anos, o Brasil gozava de 
uma paz profunda; e esta paz não havia sido per-
turbada, no começo do século, senão por algumas 
revoltas parciais dos negros, ocorridas no Recôn-
cavo de Salvador7, e que haviam sido reprimidas 
logo depois de iniciadas. Nos começos de 1817 ocor-
reram alguns problemas em Pernambuco, entre os 
homens de cor; prisões foram efetuadas; fuzilou-se 
alguns mulatos; alguns negros foram executados. 
Tais medidas foram consideradas rigorosas; mas os 
problemas que as haviam tornado necessárias não 
se ligavam, dizia-se, a não ser muito indiretamente 
à política. O governo tinha muito provavelmente 
alguma razão para assim pensar.

A tranquilidade se havia restabelecido com-
pletamente; mas falava-se de conciliábulos man-
tidos sob a proteção maçônica. Houve repastos 
brasileiros nos quais se havia excluído o pão e o 

7 Nota do Tradutor: Refere-se o autor às rebeliões escravas 
que	ocorreram	na	Bahia	com	significativa	participação	de	
africanos escravizados trazidos do Sudão Central, região 
que desde o começo do Oitocentos se tornara cenário de 
conflitos	políticos	de	base	religiosa,	iniciados	com	o	jihad 
de 1804 liderado por UsumandanFodio. Milhares de víti-
mas dessas guerras abasteceram embarcações negreiras 
que deixavam a Costa da Mina com destino à Bahia. Foram 
africanos trazidos dessa região, sobretudo haussás adep-
tos	 de	 vários	 tipos	 de	 devoção	 islâmica,	 os	 protagonis-
tas de diversas conspirações e revoltas entre 1807 e 1816, 
a mais	 séria	 das	 quais	 aconteceu	 em	 fevereiro	 de	 1814,	
e envolveu	escravos	de	Salvador	e	subúrbios	litorâneos.
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vinho europeus; serviram-se com ostentação a 
mandioca	 e	 a	 tafiá8	 do	 país;	 enfim,	 elevaram-se	
brindes contra a tirania real e contra os portugue-
ses da Europa. Toda a cidade estava ao corrente 
dessas	 circunstâncias;	 fizeram-se	 representa-
ções reiteradas ao governador Caetano Pinto de 
Montenegro;	mas este,	homem	da	lei,	forte	amigo	
da paz, imprevidente por natureza, e falto de ener-
gia, acreditou não dever atribuir crédito algum a 
esses boatos do povo. Acrescente-se, aliás, que ele 
era enganado por conselhos falsos; e não tomou 
nenhuma providência9.

8 Nota do Tradutor: Aguardente fabricada com melaço de 
cana-de-açúcar; cachaça.

9 Nota do Tradutor: Mais uma vez, socorro-me de Oliveira 
Lima	para	tratar	da	figura	de	Caetano	Pinto,	“um	excelente	
homem e [que] não tem que corar perante a posteridade. 
Os	depoimentos	mais	 insuspeitos	são	unânimes	em	seu	
favor. Koster atribuía-lhe grande parte da prosperidade 
pernambucana… Ele contava 43 anos em 1802 quando fez 
a viagem pelo interior desde Cuiabá até o Recife, levando 
nove meses a percorrer essas 670 léguas; desceu o São 
Francisco até 30 léguas acima da foz, enveredando de 
novo por terra. Semelhante viagem, prolongada e incô-
moda, não condiz com a reputação que lhe quiseram fazer 
de indolência e a torna mal fundada. Verdade é que foi 
um	cometimento	único	na	sua	vida”.	E arremata,	fazendo	
comparação bem humorada: “Indolente não se pode cha-
mar, convém repetir, quem por gosto arrosta, como o sr. 
Roosevelt, as fadigas e perigos de uma exploração dos 
grandes sertões do Brasil…”. Era, com efeito, vir probus, 
um letrado, com bastante erudição e gosto, “feito mais 
para presidir um tribunal ou perorar numa academia, 
do que	para	afrontar	sedições”	(LIMA,	Manuel	de	Oliveira.	
“Anotações”. In: TAVARES, Francisco Muniz. História da 
Revolução de Pernambuco em 1817.Terceira edição come-
morativa do 1º centenário revista e anotada por Oliveira 
Lima. Recife: Imprensa Industrial, 1917. p. 7-302, p. 23-24).
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No entanto, em 3 de março espalhou-se o boato 
de que a administração queria sair de sua letargia, 
e que sua primeira operação seria dirigida con-
tra alguns brasileiros com propósitos sediciosos; 
é provável	que	o	governador	tivesse	sido	informado	
que os projetos dos conjurados se aproximavam da 
maturidade. No entanto o público parecia bem dis-
tante de acreditar em uma explosão próxima, e jul-
gou desnecessária a proclamação que o governador 
publicou. Nela, ele pregava a paz, a união, a submis-
são sobretudo; e, coisa estranha, nela se encontra-
vam estas palavras: “não creiais que as expressões 
exageradas, provocadas pela alegria de possuir um 
soberano neste hemisfério, possam ser considera-
das criminosas; tranquilizai-vos portanto”. Supôs-se 
que Montenegro desejava enganar os conjurados e 
inspirar-lhes assim uma falsa segurança; mas muita 
gente, e especialmente as tropas, aparentemente 
aprenderam,	pela	primeira	vez	então,	que era	neces-
sário fazer uma distinção entre os portugueses 
brasileiros e os europeus; proibia-se insultar estes 
últimos. Tal proclamação, na qual não se observou, 
à primeira vista, somente um testemunho de fra-
queza, deu margem à chacota dos autores da con-
juração, fez encolher os ombros aos estrangeiros, 
e indignou,	como	se	podia	imaginar,	os	portugueses,	
que desejavam fatos, e não palavras, ou seja, que se 
prendessem aqueles que a opinião pública desig-
nava	como	conspiradores.	A	opinião	pública não	se	
havia enganado nessas designações.

Parece que no dia 5 o governador convocou um 
conselho no qual se decidiu que setenta pessoas 
seriam presas; e parece também que a decisão e a 
lista de presos foram transmitidas por um traidor aos 



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA64

interessados. Talvez também tal não tenha aconte-
cido senão posteriormente; é um ponto sobre o qual 
há relatos contraditórios.

Na manhã de 6 de março tudo parecia tranquilo 
na cidade. Às 10 horas, a população parecia bem 
distante de sonhar com o golpe que iria ocorrer. 
No entanto,	pelas	onze	horas,	o	governador	deu	iní-
cio às prisões. Um homem, que brevemente desem-
penharia papel principal na conjuração, Domingos 
José Martins, foi conduzido à prisão. Um general de 
brigada	foi	até	à	caserna,	e	lá	prendeu	um	oficial	do	
regimento de artilharia. Ia proceder ao desarma-
mento	 de	 vários	 outros,	 quando	 o	 segundo	 oficial	
designado para ser preso, o senhor José de Barros10, 
tentou resistir, e concluiu a altercação produzida 
entre ele e o seu general, afundando sua espada no 
peito deste último. Este primeiro sangue derramado 
foi o sinal da revolução; no mesmo instante, os mili-
tares da caserna acorreram às armas para defender 
José de Barros. Alguns fugiram da prisão, libertaram 
Domingos José Martins e assassinaram aquele que o 
havia prendido; outros percorreram as ruas de Santo 
Antônio,	 fizeram	 soar	 o	 alarme	 e	 preveniram	 seus	
colegas. Os habitantes se precipitaram em armas 
às	ruas,	sem	conhecer	a	causa	da	desordem.	Não se	
ouvia ainda o grito de liberdade, mas o de viva a 
pátria, matem os marinheiros11.	O  tiroteio	começou	

10 Nota do Tradutor: Trata-se de José de Barros Lima, 
por alcunha	o	“Leão	coroado”.

11 Viva a pátria, matem os marinheiros, é assim que os bra-
sileiros designavam os portugueses da Europa, qualquer 
que fosse a classe a que eles pertencessem. Depois e 
duramente os problemas do Rio [trata-se do episódio 
conhecido como A Noite das Garrafadas, revolta que 
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em diversos pontos da ilha de Santo Antônio, e o 
sangue correu ao grito de viva a pátria.
Mas,	nesta	circunstância	crítica,	que	fez	o	gover-

nador depois de ter ordenado que se agisse com 
severidade? Não tomou nenhuma medida para fazer 
respeitar sua autoridade; e, à primeira descarrega de 
mosquetes, refugiou-se na fortaleza do Brown (sic)12.

A fuga do governador atrapalhou inclusive o 
plano dos conjurados. Sua resolução primeira havia 
sido	a	de	sitiá-lo	em	seu	palácio.	Esta	circunstân-
cia inesperada deu lugar imediatamente à formação 
de dois partidos, separados somente pela ponte de 
Santo Antônio; o primeiro era composto dos mari-
nheiros ou portugueses brasileiros13, armados no 
Recife; o segundo reunia os insurgentes, que esta-
vam senhores de Santo Antônio e de Boa Vista14. 

aconteceu no Rio de Janeiro, em 1831, envolvendo portu-
gueses partidários do imperador dom Pedro I e brasileiros 
que lhe faziam oposição; recebeu esse nome devido ao 
fato de que foram utilizadas garrafas pelos revoltosos; 
essa revolta marcou a crise do Primeiro Reinado e o acir-
ramento entre os dois grupos revoltosos], os europeus 
foram designados pelo apelido de pé de chumbo; designa-
vam por sua vez os brasileiros com aquele de pé de cabra.

12 Nota do Tradutor: Refere-se evidentemente à forta-
leza do Brum. Este erro persevera ao longo do texto, 
de modo	que	optamos	por	substituir,	nas	outras	ocasiões,	 
“Brown” por “Brum”.

13 Nota do Tradutor: O autor aqui se equivocou: não se trata 
de portugueses brasileiros, que eram os insurgentes, 
mas portugueses	europeus.

14 Nota do Tradutor: Para se entender melhor a disposição 
das tropas, deve-se levar em consideração que o que 
o autor denomina “Recife” é o istmo, a quase-ilha que 
constitui o núcleo original da cidade, separado parcial-
mente do continente pelos rios Beberibe e Capibaribe. 
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Excessos horríveis foram então cometidos; e foi 
neste momento de desordem que foram massacra-
dos quatro marinheiros franceses que haviam acor-
rido	ao	porto	para	socorrer	seu	capitão.	Este último	
lhes havia entregado uma soma de quarenta e 
oito mil francos em ouro, para ser transportada a 
bordo; mas não puderam chegar à praia a tempo; 
foram assassinados	e	despojados,	não	como	france-
ses,	é verdade,	mas	como	marinheiros.	Somente um,	
dentre eles, escapou15.

O governador, que se havia refugiado na forta-
leza do Brum, lamentava-se, e não tomava provi-
dência alguma; tinha não obstante a seu favor todo 
o Recife armado, uma artilharia bastante nume-
rosa e todos os marinheiros do porto dispostos a 
servi-lo; é provável que com todos esses meios 
tivesse conseguido retomar a vantagem sobre as 
forças insurgentes, que consistiam apenas no regi-
mento de artilharia, em um número bem pequeno 
de brancos e de mulatos que haviam sido arregi-
mentados em segredo, e em um número maior de 
habitantes, de todas as cores, recrutados à força, 
e que eram obrigados a fazer algumas patrulhas. 
Viam-se	com	dificuldade	alguns	soldados	do	regi-
mento do Recife; e não havia talvez um único negro 

Esse istmo,	onde	se	concentravam	as	forças	portuguesas,	
era	ligado	por	uma	ponte	à	ilha	fluvial	de	Santo	Antônio,	
que por sua vez era ligada ao continente, no lugar cha-
mado Boa Vista. Nesses últimos dois lugares se concen-
travam as forças rebeldes. 

15 Um	francês	muito	conhecido	pela	nobreza	e	pela	firmeza	de	
seu caráter solicitou mais tarde ao governo provisório exu-
mar,	como	medida	de	precaução,	essas	três	vítimas,	a	fim	de	
fazer constatar sua morte; não teve seu pedido atendido.



67TRADUÇÃO DO TEXTO ORIGINAL

que pudesse pertencer ao regimento de Henrique 
Dias16. Os insurgentes dispunham apenas de três 
pequenas peças de campanha, sua capacidade de 
tiro somente se tinha dirigido contra os fugiti-
vos; não haviam experimentado resistência fora da 
caserna; observava-se a maior desordem entre eles. 
A passagem da ponte de Santo Antônio, tentada com 
determinação pelas forças do Recife, teriam muito 
provavelmente ensejado uma grande hesitação nas 
forças de Santo Antônio, que então tinham apenas 
por apoio uma “miserável” caserna, situada numa 
rua,	e	não	isolada.	Em	lugar	de	uma	reação	instantâ-
nea, veio apenas do forte do Brum a ordem de isolar 
a	ponte	de	Santo	Antônio;	isto	significava	a	confis-
são da derrota naquela última parte da cidade, e dar 
ao	 partido	 uma	 confiança	 que	 ele	 ainda	 não	 pos-
suía. Com efeito, foi neste momento que as tropas 
dos conjurados, animadas pelos discursos do padre 
João Ribeiro, arvoraram a bandeira branca da insur-
reição.	Um	oficial	de	artilharia,	o	senhor	Pedroso17, 

16 Nota	do	Tradutor:	Em	honra	de	Henrique	Dias,	herói negro	
da expulsão dos holandeses, foi criado um regimento 
composto de negros, conhecido como regimento dos 
Henriques, ou de Henrique Dias.

17 Nota do Tradutor: Trata-se do capitão Pedro da Silva 
Pedroso,	 figura	 histórica	 ainda	 hoje	 insuficientemente	
estudada.	Participou	da	Revolução	Pernambucana	de 1817	
e posteriormente do movimento da Junta dos Matutos 
em 1822. Em fevereiro de 1823 iniciou uma revolta popu-
lar, de conotações raciais, inspirada na Revolução do 
Haiti. Pedroso se denominava o “pardo de Recife” e era 
apoiado	por	muitos	pretos,	mulatos	e	mestiços,	que com-
punham tropas como a dos Monta-Brechas e Bravos 
da Pátria. Pedroso dominou o Recife por algum tempo, 
soltou presos não brancos e prendeu europeus. Termi-
nou por ser capturado e levado preso ao Rio de Janeiro. 
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homem de resolução, conduziu duas pequenas 
peças à ponte, as disparou com sucesso contra os 
operários ocupados em isolá-la. Estes últimos eram 
protegidos apenas por um fogo de mosquetaria bem 
fraco; foram postos em fuga; e, penetrando com 
audácia nesta ponte que se desejava conquistar, 
ousou entrar no Recife, onde tudo levava a crer que 
encontraria sua perda, pois não havia sequer cento 
e vinte homens em sua companhia; mas nenhuma 
providência foi tomada pelo inimigo nesta parte da 
cidade. O terror se espalhou; cada um se escondeu 
ou fugiu como pôde; algumas pessoas se lançaram 
ao mar; um maior número buscou asilo nos navios 
ancorados. Em menos de uma hora, os insurgentes 
dominaram a quase-ilha inteira, e o governador, 
que não havia aparecido um único instante, viu-se 
prisioneiro com duzentos ou duzentos e cinquenta 
homens na fortaleza, sem comunicação com Olinda, 
onde as cenas do Recife haviam sido repetidas pela 
guarnição seguida pelo povo, animados pelos gritos 
de matem os marinheiros. 

A noite do 6 para o 7 se passou em meio a alar-
mes contínuos; de parte a outra se temia um ataque. 
Fortes patrulhas, organizadas pelos insurgentes, 
percorriam as ruas. Durante esse tempo, os chefes 
organizaram uma espécie de governo provisório; 
e,	desde	a	alvorada,	fizeram	notificar	o	governador	
para lhes entregar a fortaleza do Brum. A capitu-
lação veio a seguir, e a maneira como ocorreu foi 
tão ridícula quanto humilhante para aqueles que 

O interessante	desta	revolta	de	1823	é	que	ela	era	tanto	
contra os marinheiros, isto é, os portugueses, quanto 
contra os patriotas, os antigos insurgentes de 1817.
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representavam o poder real. Acordou-se que o 
governador embarcaria imediatamente em uma 
galeota para o Rio de Janeiro; e enquanto este se 
dispunha a partir, sua pequena guarnição se uniu 
aos regimentos insurgentes18.

O povo observou com bastante frieza a partida do 
governador. Este último levou sobretudo a maldição 
dos europeus; pois o partido dos independentes 
bem compreendia que todo o sucesso que acabava 
de obter devia-se sobretudo à sua inabilidade. O que 
é sem dúvida estranho, e que pode ser provado por 
testemunhas oculares, é que o povo não mostrou 
a princípio nenhum entusiasmo; parecia acreditar 
que a revolução se havia voltado contra o governo, 
e não contra o poder real. Os chefes da insurreição 
ainda se explicavam de maneira muito vaga sobre os 
seus projetos de República19.

Após o embarque do governador, tudo voltou à 
calma.	O	novo	governo	 se	organizou:	 uma comis-
são provisória, composta de cinco membros, 

18 Nesta capitulação, que havia sido redigida em estilo de ata, 
era dito que o governador, tendo convocado seis ou sete 
generais prisioneiros no forte, para consultá-los sobre as 
possibilidades	de	defesa,	estes	últimos	haviam	verificado	
que não havia nenhuma provisão de guerra nem de boca, 
e que por consequência seria derramar sangue inútil se se 
tentasse resistir; em consequência deste parecer o gover-
nador se viu obrigado a aceitar as condições impostas 
pelos insurgentes, e assinar a capitulação. A maior parte 
dos generais permaneceu prisioneira.

19 Nota do Tradutor: Esta descrição nos leva a pensar na 
Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, 
na qual	se	pensou	a	princípio	que	o	movimento	era	con-
tra o Ministério, e não contra a Coroa. Também nesta 
ocasião, o povo assistiu a tudo sem muito entusiasmo, 
bestializado até, para usar a expressão de Aristides Lobo.
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foi revestida	de	todos	os	poderes;	compunham-na	
um eclesiástico erudito, chamado João Ribeiro; 
José Luís,	jurisconsulto	hábil,	dois	coronéis,	Manuel	
Correia	de	Araújo	e	Domingos	Teotônio,	e	por	fim	
um negociante cujo nome foi quase o único a sobre-
viver nos relatos posteriores. Como Domingos José 
Martins pode ser considerado o personagem prin-
cipal da revolução, cremos dever entrar em mais 
detalhes a seu respeito. Este chefe da primeira 
insurreição brasileira nasceu na Bahia20;	fundou uma	
casa	de	comércio	em	Londres,	que acabou	entrando	
em falência. De regresso ao Brasil, retirou-se para 
o Ceará; e, por ocasião de uma forte alta do algo-
dão, ganhou algum capital, com o qual se estabe-
leceu na praça do Recife. Suas operações nada 
tinham de brilhantes; e sua fortuna não lhe per-
mitindo tomar assento no alto comércio, voltou os 
olhos	para	a	agricultura,	e adquiriu	um	engenho	de	
açúcar,	cujo produto	poderia	ser	suficiente	para	as	
ambições	de	um	homem	modesto.	Mas Domingos	
José Martins era ambicioso e ardente; a temporada 
na Europa, os conhecimentos que pretendia ali ter 
adquirido,	 lhe	 propiciaram	 certa	 influência	 sobre	
seus compatriotas. Eram em sua casa que se davam 
os jantares brasileiros de que falamos previamente; 
e, desde o começo, ele foi considerado um dos 
primeiros autores da revolução, se não o princi-
pal.	 Seus  desejos	 de	 Independência	 não	 parecem	
ter sido tão desinteressados, como se pode notar, 
quanto os do padre Guerreiro e de alguns chefes 

20 Nota do Tradutor: Na verdade, Domingos José Martins 
nasceu no Espírito Santo, em 9 de maio de 1781.
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que	figuraram	nas	revoluções	da	América	do Sul21. 
Foi	 acusado,	 com  justiça,	 de	 haver	 empregado	
pouca delicadeza nos meios que utilizou para con-
seguir uma grande fortuna. Não se deve esquecer 
que um dos primeiros usos que fez de seu poder 
momentâneo	 foi	 o	 de	 empregar	 a	 ameaça	 para	
conseguir	a	mão	da	filha	de	um	rico	negociante	do	
Recife,	que lhe	havia	sido	recusada	anteriormente;	
mas teve,	desde	o	começo,	resolução	e	firmeza	de	
espírito; e demonstrou sobretudo sangue-frio e 
energia no momento em que, sendo libertado da 
prisão, conclamou seus compatriotas às armas. 
Não se	preocupava	nem	um	pouco,	de resto,	em jus-
tificar	a	revolução;	mas	empregava	sua	grande	ativi-
dade para fazê-la marchar22.

21 Nota do Tradutor: Trata-se de um dos líderes da Indepen-
dência do México.

22 Nota do Tradutor: Em artigo publicado na Revista do Ins-
tituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, v. XIX, 
n.  95-98,	 1917,	 p.	 161-162,	 Oliveira	 Lima	 faz	 as	 seguin-
tes considerações sobre o personagem: “dos heróis da 
revolução é Domingos José Martins aquele cujo caráter 
mais se presta a ser discutido. Foi com certeza o mais 
audaz dos civis, mas ao mesmo tempo era o mais cal-
culista  de	 todos	 os	 insurgentes.	 Natural	 do	 Espírito	
Santo,	 iniciou na	Bahia	 sua	vida	comercial	que	o	 levou	
até Londres, onde negociou e quebrou, diziam seus 
inimigos que fraudulentamente. No Ceará, para onde 
se retirou, ganhou na alta do algodão alguns modestos 
capitais com que se mudou para o Recife, socorrendo-se 
da agricultura para aumentar seus proventos. Adquirira 
na Europa certo traquejo mundano e amplas relações 
maçônicas. Ambicioso de riqueza e de posição, seu pri-
meiro cuidado, depois da revolução, foi induzir o rico 
negociante Bento José da Costa a conceder-lhe a mão 
de	sua	filha,	que	lhe	havia	antes	recusado.	Para	isto,	diz	
Tollenare que recorreu à ameaça. Conseguira facilmente 
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Organizado o novo governo, ele publicou diver-
sas proclamações; nelas se conclamava o povo a 
sacudir o jugo de uma corte corrupta e custosa, 
e  onde	 tudo	 se	 fazia	 em	 proveito	 dos	 favoritos,	
e nada	em	prol	da	nação.	Prometia-se	uma	admi-
nistração menos dispendiosa e mais nacional. 
Havia  ainda	 uma	 questão	 importante	 a	 debater,	
que era	a	da	escravidão.	Uma proclamação	foi	feita	
com o objetivo, sem dúvida, de dar segurança aos 
plantadores; nela se declarava que, mesmo con-
tra a vontade, não se tocaria naquele momento 
no regime dos negros escravos; e isto, não por-
que se aprovasse a sua justiça, mas por respeito 

impor-se no meio pernambucano pelo seu ar estrangei-
rado	e	pelas	suas	manobras	secretas.	O citado	viajante	
francês,	 que  lhe	 votava	 grande	 antipatia,	 aliás	 corres-
pondida, pelo motivo, segundo conta, de haver recusado 
o seu brigue Felicité para ir buscar farinha de trigo nos 
Estados	 Unidos,	 fala	 do	 seu	 tom	 doutoral,	 da	 empáfia	
com que se dava por entendido em política e adminis-
tração inglesa, de sua mediocridade enfatuada. Descon-
tado o elemento pessoal que existe nesta crítica e que 
lhe	fornece	o	seu	tom	exagerado,	o	que	fica	é	bastante	
para,	de acordo	com	outras	informações	e	a	mera	suges-
tão dos acontecimentos, reconstituir o seu tipo feito de 
verbosidade metafísica, de “afabilidade protetora’’ e de 
energia cobiçosa de mando e de fortuna. Os serviços 
prestados à revolução por Domingos José Martins foram 
contudo inegáveis e importantes. Antes do movimento 
era a sua casa uma daquelas em que tinham lugar os 
jantares	 nativistas;	 ali	 se	 congregavam	 os	 oficiais	 bra-
sileiros,	 aos  quais	 ele	 emprestava	 dinheiro,	 quando	 se	
achavam	em	 apuros	 financeiros,	 e	 pregava	 liberdade	 a	
propósito de tudo; no momento de sua prisão mostrou 
coragem, e por ocasião do levante manifestou sangue 
frio	e	iniciativa;	no	desenlace	revelou	inquebrantável	fir-
meza	de	ânimo.	Não	era	certamente	uma	figura	banal”.
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à propriedade23. Suprimiram-se também alguns 
impostos; mas a gente bem-informada sabia, sem 
margem para a dúvida, que esta última medida não 
podia ser duradoura, e que o reforço do erário tor-
nava-se cada dia mais necessário.

Antigas fórmulas, cuja polidez era considerada 
excessivamente servil, foram proscritas da conver-
sação: em lugar de vossa mercê, passou-se a dizer 
simplesmente vós; em lugar de senhor, passou-se a 
dizer patriota: tal equivalia à expressão cidadão,	e ao	
tratamento por tu utilizada na França, em [17]93.

A cruz de Cristo, bem como os outros adereços 
reais, foram retirados das lapelas; fez-se desapa-
recer as armas e os retratos do rei; preparou-se 
um novo pavilhão nacional. Arvorou-se a princípio 

23 Nota do Tradutor: Comenta Oliveira Lima a este respeito: 
“uma das proclamações do governo provisório ousava 
afirmar	que	a	suspeita	de	abolicionismo	era	uma	suspeita	
que honrava esse governo, o qual não queria enganar pes-
soa alguma e não trepidava em descobrir que o coração se 
lhe sangrava ao ver tão longínqua uma época tão interes-
sante.	Não	a	queria	porém	prepostera	–	estou repetindo	
suas palavras –, e por mais horror que lhe inspirasse o 
cancro da escravidão – uma locução que o abolicionismo 
retomou dezenas de anos depois – como o seu senso 
político lhe aconselhava prudência e habilidade, a junta 
patriótica de 1817 traçou ao Brasil futuro o programa da 
emancipação ‘lenta, regular e legal’. Foi assim que o Brasil 
imperial a compreendeu e a praticou, dando ao mundo 
um exemplo de tino administrativo. A república de 1817 
foi entretanto quem indicou o caminho, e no dizer do 
seu cronista Muniz Tavares, bastaria esse seu ato para 
fazer-lhe	perdoar	seus	erros”	 (Discurso	oficial	 realizado	
no teatro Santa Isabel e publicado na Revista do Instituto 
Arqueológico e Geográfico Pernambucano, p. 42-57, e na 
Revista do Brasil, v. IV, jan.-abr. 1917, ano II, p. 247-259 – 
Centenário da Revolução de 1817).
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o pavilhão branco, mas apenas para tornar a tran-
sição menos brusca. Tal pavilhão foi apresentado 
como	 símbolo	 das	 intenções	 pacíficas.	 Trata-se	
aliás do símbolo com o qual os portugueses assi-
nalavam, havia muito tempo, nos portos, a che-
gada de navios que já tinham sido avistados. E era 
importante que os navios vindos de fora vissem o 
sinal	acostumado,	e	entrassem	sem	desconfiança.	
É o que sobretudo desejavam os insurgentes, pois 
havia absoluta falta de víveres. Temia-se que um 
novo pavilhão afugentasse aqueles que quisessem 
atracar no Recife.

Em torno de 30 de março de 1817, a Independên-
cia havia adquirido certa consistência. Sabia-se que 
a	Paraíba	se	unira	ao	partido	de	Pernambuco,	e havia	
organizado, por sua vez, um governo provisório. 
O canhão	anunciou	por	fim	a	adesão	do	distrito	de	
Alagoas. Soube-se inclusive que a capitania do Rio 
Grande do Norte havia seguido o mesmo exem-
plo. Esperava-se ainda que o Ceará e o Maranhão 
entrassem na coalização. Não parecia impossí-
vel a alguns espíritos que a Bahia proclamasse sua 
independência. Mas ela perseverou então na causa 
do	 rei;	 pois  da	 Bahia	 deveria	 partir	 a	 repressão.	
A esperança	dos	insurgentes	não	se	fundamentava	
portanto em nenhuma base segura.

O Conde dos Arcos era à época o governador 
da antiga capital do Brasil. Ele foi informado tem-
pestivamente do movimento que havia ocorrido em 
Pernambuco; e, com uma prontidão que sempre foi 
considerada o ato mais importante de sua vida polí-
tica, organizou tropas que marcharam contra Per-
nambuco. Enquanto adotava, com rara habilidade, 
tais medidas repressivas, o Rio de Janeiro armava 
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uma frota considerável: o resultado da luta não era 
portanto duvidoso.

O que havia de notável sem dúvida no movi-
mento insurrecional era a imprevidência com a 
qual ele se havia organizado. Não existia imprensa 
em Pernambuco. Os homens do poder não tinham 
à sua disposição este agente poderoso de todas as 
revoluções modernas. Fizeram-se vir uma prensa 
e tipos de Londres; mas, quando tal material che-
gou, não se sabia onde encontrar operários para 
manejá-lo; dois monges, um inglês e um marinheiro 
francês se transformaram, à pressa, em tipógrafos. 
Sentia-se, ao se organizar tal imprensa, que havia 
grande necessidade desse poderoso meio de dirigir 
a opinião pública.

Dava-se o mesmo com os víveres e com a muni-
ção: não se fez nada para obtê-los. Algumas tentati-
vas foram feitas com vistas a obter dos estrangeiros 
contratos	 de	 substância;	 mas	 não	 tiveram	 efeito.	
Voltaram-se então os olhos para os Estados Unidos; 
e um homem inteligente, revestido de caráter diplo-
mático, foi enviado à América do Norte para adqui-
rir armas, munições e víveres; mas o acontecimento 
que se aproximava tornou inútil esta medida.

Graças à atividade do Conde dos Arcos, desde o 
mês de maio uma esquadra bem considerável bloque-
ava o porto do Recife; o exército real havia desem-
barcado em Alagoas; e marchava sobre a cidade. 
A  Paraíba	 havia	 retomado	 o	 pavilhão	 português.	
Todas	as	rotas	estavam	interceptadas,	e uma	grande	
confusão	 reinava	 em	 Pernambuco.	 Uma  medida	
importante, mas que lançou preocupação no seio 
da população, fora tomada havia algum tempo. Era a 
libertação de um milhar de escravos; e, nesta época, 
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as forças dos insurgentes contavam dez ou doze mil 
homens. Martins assumiu o seu comando.

Foi em 15 de maio de 1817 que se deu o com-
bate que deveria decidir a sorte dos insurgentes. 
Os dois exércitos se encontraram no território de 
Sirinhaém, próximo ao Salgado24; mas que dizer de 
semelhante batalha? O exército dos patriotas se 
compunha de lavradores pobres e de moradores, 
recrutados à força no caminho que ia de Alagoas 
ao	Recife.	Eles não	haviam	sido	armados	nem	ves-
tidos;	e,	não compreendendo	em	nada	o	que	se	pas-
sava, o que desejavam era retornar aos seus afazeres. 
O exército	real	era	sem	dúvida	mais	numeroso;	mas,	
à exceção da cavalaria, não podia dar maiores con-
fianças	ao	seu	general.	Pobres	indígenas,	reunidos	à	
pressa, se haviam juntado voluntariamente às tropas 
da Bahia; e, como havia ocorrido durantes as guer-
ras da Holanda25, via-se ainda marcharem com seus 

24 Nota do Tradutor: Na verdade, Tollenare apenas informa, 
na nota concernente ao dia 18 de maio de 1817, que, 
“no dia	14,	deu-se	diante	de	Sirinhaém	uma	batalha	entre	
o exército real e o republicano. Este último foi batido e 
seus restos se espalharam pela vila na maior desordem. 
Diz-se que o senhor Martins foi morto ou aprisionado” 
(TOLLENARE, L.F. de. Notes dominicales prises pendant 
un Voyage en Portugal et au Brésil en 1816, 1817 et 1818, 
tome  II.	 Paris:	 Presses	 universitaires	 de	 France,	 1972,	
p.  631).	 Já Muniz	 Tavares	 informa	 que	 o	 combate	 havia	
sido realizado no dia 13 de maio no engenho Trapiche, 
distrito de Ipojuca (TAVARES, Francisco Muniz. História 
da Revolução de Pernambuco em 1817. 5ª ed. Recife: CEPE, 
2017,	p. 368-369).	A	distância	entre	os	dois	 lugares	é	de	
cerca de 25 quilômetros.

25 Nota do Tradutor: O autor refere-se naturalmente à 
guerra de restauração contra os holandeses, a “guerra da 
Liberdade Divina”, como a denominava João Fernandes 
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arcos	esses	restos	de	nações	 indígenas.	Não houve	
necessidade de seu socorro; o fogo se engajou entre 
os	 dois	 exércitos	 a	 uma	 distância	 considerável	 e,	
após algumas	descargas,	cessou;	pois	as	tropas	inde-
pendentes se dispersaram pelos campos, ou recua-
ram para Pernambuco. Somente três homens foram 
mortos.	O  general	Melo,	 que  comandava	 as	 forças	
reais, tornou-se senhor do campo de batalha26.

Quanto a Domingos José Martins, foi talvez o 
único, neste exército improvisado, que demons-
trou verdadeira coragem. Ferido durante a ação, 
refugiou-se numa cabana, e se disfarçou. Fugindo 
de	 abrigo	 em	 abrigo,	 foi	 finalmente	 denunciado	
por uma índia. Uma vez no poder dos realistas, 
foi  embarcado	 no	 Pontal27, e conduzido à fra-
gata que o devia transportar à Bahia. A sorte dos 
outros membros do governo provisório não foi 
melhor.	 Um  deles	 traiu	 a	 causa	 que	 havia	 abra-
çado,	 e	 se	 cobriu	 de	 infâmia28. Dois outros foram 

Vieira, concluída vitoriosamente em 1654, com a capitu-
lação holandesa.

26 Nota do Tradutor: O comandante do exército realista era 
o marechal Joaquim de Mello Cogominho de Lacerda. 
Denis o trata pelo seu sobrenome menos conhecido. 
Muniz Tavares e outros preferem chamá-lo Cogominho.

27 Nota do Tradutor: Segundo Muniz Tavares, Domingos José 
Martins foi embarcado no porto do Recife (Op. cit., p. 368).

28 Nota do Tradutor: Muniz Tavares informa, sobre os 
fatos posteriores à derrota do exército independente: 
“o  governo	 provisório	 estava	 reduzido	 a	 dois	membros,	
o padre João Ribeiro, e Domingos Teotônio; do Martins já 
conhecemos a sorte; os outros dois viviam retirados em 
suas casas pretextando moléstia, como a pretextavam três 
dos conselheiros: o Morais, o deão de Olinda, e Gervásio 
Pires” (idem, p. 375). Denis provavelmente se refere a 
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aprisionados. O infortunado abade (sic)29 Ribeiro 
foi o único que ousou morrer por suas próprias 
mãos.	Em 17 de maio,	a primeira	revolução	do	Brasil	
tinha	chegado	ao	seu	fim;	havia	durado	ao	todo	dois	
meses	e	meio.	No dia 25,	as	cores	portuguesas	tre-
mulavam em todas as fortalezas.

Não entraremos aqui em detalhes mais amplos 
sobre as desordens parciais que tiveram lugar, 
durante dois ou três dias, no Recife e em Olinda. 
Elas eram	inevitáveis	diante	da	afluência	das	tropas	
e	do	desembarque	dos	marinheiros.	Dois habitantes,	
que  pertenciam	 ao	 partido	 dos	 independentes,	
foram massacrados; um número ainda maior de 
indiferentes perdeu a vida. A frota se mostrou 

José	Luís	de	Mendonça	ao	 fazer	 a	 acusação	de	 infâmia.	
Pelo menos	é	o	que	se	pode	depreender	de	comentário	de	
Muniz Tavares: “o Mendonça, que desgraçadamente não 
contava entre as suas virtudes a coragem…” (idem, p. 182).

29 Nota do Tradutor: Trata-se de João Ribeiro Pessoa de 
Melo Montenegro, que era padre, e não abade. Nasceu 
em 28 de fevereiro de 1766. Filho de uma família dis-
tinta,	mas muito	pobre,	seguiu	a	carreira	religiosa	e	foi	
auxiliar	 do	monsenhor	Manuel	 Arruda	 Câmara,	 natu-
ralista	 de	 grande	 renome,	 como	 desenhista	 botânico	
nas	suas	expedições	científicas,	 tornando-se	seguidor	
de seus ideais libertários. Considerado o líder moral da 
Revolução Pernambucana, João Ribeiro cometeu sui-
cídio em 19 de maio de 1817, enforcando-se na capela 
do	 Engenho	 Paulista	 em	Olinda  –	 atual	 município	 de	
Paulista –, após a derrota dos revoltosos na batalha do 
Engenho Trapiche. Mas, por ordem do vice-almirante 
português Rodrigo Lobo, seu corpo foi desenterrado e 
esquartejado, e sua cabeça exposta na ponta de uma 
vara	 no	 centro	 do	 Recife,	 onde  ficou	 por	 dois	 anos.	
Feito	 este	 esclarecimento,	 as menções	 a	 João	 Ribeiro	
atribuindo-lhe o título de abade serão corrigidas a par-
tir deste momento.
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insuficiente	para	reprimir	tais	desordens;	e	a	tran-
quilidade somente foi restabelecida completamente 
com a chegada do marechal de Mello.

Mas então se manifestou a reação realista; e, 
o que	há	de	mais	 lamentável	a	dizer,	é	que	ela	se	
manifestou por meio de denúncias. Buscou-se jus-
tificar	a	docilidade	com	a	qual	se	havia	aceitado	o	
jugo republicano. Houve alguns personagens bem 
conhecidos que pretenderam ingenuamente haver 
aderido ao novo governo somente para conduzi-lo 
ao erro, ou, para melhor se expressar, para apres-
sar sua ruína. Mas, enquanto as prisões se multi-
plicavam30, e que se devolviam aos seus senhores 
os respectivos negros, que pagavam por meio de 
açoites seu momento de liberdade31,	 o	 fim	 desse	
drama sangrento se preparava: Domingos José 
Martins foi julgado na Bahia e enfrentou a morte 
com	coragem,	ao lado	de	vários	de	seus	associados;	

30 O costume de se fazer justiça com as próprias mãos, no 
Brasil, deu lugar a prisões bizarras. Um brasileiro proces-
sava o outro; ele o prendeu com seus negros, conduziu-o 
ao	 Recife,	 agarrotado,	 afirmando	 que	 se	 tratava	 de	 um	
patriota. Este último provou o contrário, e o aprisionador 
foi por sua vez preso. Um irmão levou o outro com a corda 
ao pescoço, sob o pretexto de que ele havia vindo à cidade 
vender alimentos.

31 Muitos	 dentre	 eles	 haviam	 cometido	 violências;	 mas  o	
suplício	 que	 se	 lhes	 infligiu	 era,	 digamos,	 doloroso,	
desolador. Os carrascos eram criminosos condenados, 
e os espectadores lhes davam dinheiro para excitá-los a 
bater com toda força. O paciente era atado de pé a uma 
grade	de	ferro,	e	despido	da	cintura	para	baixo.	Os doze	
primeiros golpes descobriam a carne; aplicavam-se 
depois entre 100 e 300. Poucos dentre eles lançavam gri-
tos,	mas  alguns	 desfaleciam.	 Castigavam-se	 também	os	
mulatos e os semibrancos.
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encaminhou-se a maior parte dos prisioneiros 
de Estado para a mesma cidade, onde eles deve-
riam sofrer muito tempo nas prisões32;	 e  enfim,	
quatro chefes	do	partido	independente	sofreram	o	
último suplício em Pernambuco33.

Dois entre eles eram eclesiásticos; mas a juris-
dição clerical nada pôde em seu favor34. Os dois 

32 Nota do Tradutor: A esse propósito comenta Oliveira 
Lima: “na cadeia da Bahia os revolucionários de 1817, 
que ali foram amontoados em condições de sordidez de 
que	nos	ficou	amplo	testemunho,	portaram-se	modelar	
e admiravelmente. Naquela enxovia reviveu o cárcere 
dos girondinos; a chama da inteligência, aguçada pelo 
sofrimento, ali despediu um outro clarão imorredouro. 
A ideia principal desses presos foi a de educarem ainda 
melhor seus espíritos para melhor servirem à liberdade. 
Dali saíram professores, administradores e homens de 
Estado que ajudaram a formar o nosso Brasil, dando 
à sua monarquia, que de outro modo poderia cair na 
órbita	 do	 sistema	 europeu,	 de	 intolerância	 e	 autocra-
cia, características da Santa Aliança, o cunho americano 
da	 tolerância	 e	 da	 democracia”	 (Conferência	 realizada	
a	 19  de março	 de  1917	 na	 Paraíba.	 Revista do Instituto 
Arqueológico e Geográfico Pernambucano,	 p.  269-283;	
e Revista do Brasil,	v. IV,	jan.-abr.	1917,	ano	II,	p. 431-443 –	
A Revolução	de	1817).

33 Nota do Tradutor: Muniz Tavares não faz referência a 
supliciados em Pernambuco. Antes informa que todos 
os chefes dos revoltosos foram enviados para a Bahia. 
Somente o padre Ribeiro faleceu em Pernambuco, porque 
o fez por suas próprias mãos (Op. cit., p. 394 e ss). 

34 Nota do Tradutor: Além do padre Ribeiro e do padre Roma 
(um religioso que tinha recebido dispensa das ordens), 
havia mais três religiosos de destaque na Revolução: 
o  vigário	 Tenório,	 o	 padre	 Miguelinho	 e	 frei	 Caneca	 –	
este, o único dos sacerdotes a ser poupado pela repressão 
portuguesa, tão somente para encontrar o seu destino 
glorioso, a morte, na revolução seguinte, a Confederação 
do Equador, de 1824.
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outros pertenciam à condição militar, e se haviam 
destacado por seu ardor durante a insurreição. 
Trata-se de José de Barros e de Domingos Teotônio, 
anteriormente pertencentes ao exército real. 

Execução de vários chefes da insurreição

Os habitantes de Pernambuco ainda conservam 
a lembrança desta terrível execução. Relembrare-
mos	 suas	 circunstâncias	 principais.	 Foi	 pelo	mês	
de	 julho	que	se	procedeu	ao	 julgamento.	Os con-
denados,	 com  a	 corda	 ao	 pescoço,	 esperaram,	
por muito	 tempo,	 que	 o	 cortejo	 que	 os	 acompa-
nharia fosse reunido. Os soldados, que dele faziam 
parte, marchavam com as armas baixas, e o tam-
bor	era	tocado	como	nos	funerais.	De acordo	com	
o	 antigo	 costume,	 as  confrarias	 chegavam	 lenta-
mente,	 umas  após	 as	 outras,	 portando	 bandeiras	
que eram sucessivamente apresentadas aos supli-
ciados.	 Um  oficial	 superior	 de	 justiça,	 portando	
o hábito e o manto de luto, apresentou-se, mon-
tando	um	cavalo	negro,	e precedido	por	um	alcaide	
em traje vermelho, montado igualmente a cavalo. 
Este oficial	inferior	levava	à	mão	uma	tocha	de	cera	
amarela; esperava-se a qualquer momento que a 
sentença de morte fosse lida; mas novas delega-
ções do clero apareceram ainda, e recitaram ora-
ções. Tudo isto se passava em frente à entrada do 
calabouço.	Enfim	o	cortejo	se	iniciou,	com	os	exe-
cutores por último. Estes dois carrascos eram dois 
negros condenados à morte, mas aos quais se havia 
poupado o último suplício, desde que executassem 
seu terrível mister para a justiça. Chegado ao local 
de	execução,	o pároco	de	Itamaracá,	o	abade	(sic) 
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Tenório35 trajando uma túnica e um capuz branco, 
pôde dar alguns passos em direção à forca; pois 
estava enfraquecido pela doença. Monges fran-
ciscanos o sustentavam, e um jovem beneditino 
o acompanhou até a fatal escada. Ele não podia 
falar, mas a voz do monge se fez ouvir: “sua morte 
o absolve perante a sociedade; para além disso 
vejam apenas um irmão”. Os carrascos cumpriram 
seu ofício, mas derramando lágrimas. Os dois mili-
tares	demonstraram	grande	firmeza.	José	de	Bar-
ros	desafiou	os	assistentes,	e	Domingos	Teotônio	
lhe fez um discurso acalorado. Reconheceu que se 
havia	 enganado.	Mas  lembrou	que	 seu	 coração	 o	
havia	conduzido,	e que	acreditara	haver	agido	para	
a	felicidade	de	seu	país.	Tinha	um	filho	para	reco-
mendar à consideração pública, e assim o fez em 
termos que despertaram o mais vivo interesse.

35 Nota do Tradutor: Pedro de Souza Tenório nasceu no 
Recife, em 29 de junho de 1779. Educado na Universidade 
de Coimbra, em Portugal, foi designado para a paróquia 
da vila de Nossa Senhora da Conceição, hoje Vila Velha, 
em Itamaracá.	Ali,	revolucionou	não	apenas	a	prática	pas-
toral, mas a agricultura com a implementação de modernas 
técnicas	agrícolas.Logo	após	eclodir	a	Revolução,	o padre	
Tenório e todos os paroquianos cercaram com a ajuda 
de	uma	pequena	tropa	o	Forte	Orange,	que estava	ocu-
pado	pelos	portugueses,	 e	ele,	 sozinho,	 foi  ao	encontro	
do comandante e rendeu toda a guarnição portuguesa.
Pelo	seu	envolvimento	nesse	movimento,	foi condenado	
à	morte	por	crime	de	 lesa-majestade.	No dia	da	execu-
ção,	andou	para	o	lugar	do	suplício	vestindo	uma	túnica e	
um capuz brancos, pálido e desfeito, sendo enforcado 
e decepado.	Seu	corpo	 foi	então	amarrado	a	dois	cava-
los e	arrastado	pelas	ruas	do	Recife.	A	cabeça	foi	exposta	
em Itamaracá, e as mãos foram pregadas em um poste da 
vila de Goiana.Também não era abade.
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Entre os homens aos quais faltara a prudên-
cia, mas jamais a coragem, existe um que merece 
sem dúvida mais que os outros as simpatias do 
historiador: trata-se do padre Ribeiro, nomeado 
presidente do governo provisório, e cujo nome per-
maneceu tão completamente esquecido na Europa, 
que	não	se	pode	citar	nenhuma	obra	específica	que	
dele se tenha ocupado.

O padre João Ribeiro era um eclesiástico instruído, 
mas	sem	fortuna;	e	possuía	uma	filosofia	prática	que	
o fazia contentar-se com a posição na qual a sorte o 
havia colocado36. Como grande número de eclesiás-
ticos da América meridional, se havia inspirado com 
a	leitura	dos	filósofos	do	último	século;	como	ele	
próprio	o	dizia,	respirava	somente	liberdade.	As obras	
de	Condorcet	em	particular	haviam	influenciado	seu	
espírito; ele testemunhava, diz-se, a mais alta con-
fiança	no	progresso	do	espírito	humano.	Sua	imagina-
ção,	como alguém	observou,	caminhava	mais	rápido	
que	seu	tempo,	e sobretudo	muito	mais	adiante	que	
o gênio de seus compatriotas. “Hoje em dia”, escrevia 
no calor da hora um homem que não partilhava de 
suas	opiniões,	mas que	as	considerava	com	grande	
sagacidade, “hoje em dia ele está menos embriagado 
com a honra de ser o primeiro magistrado de seu país, 
que da glória de ser seu regenerador. Alegro-me de 

36 Era professor de desenho no seminário de Olinda. Tendo 
este emprego sido suprimido, conseguiu o lugar de ser-
vidor de um hospital; o que lhe garantia um rendimento 
anual de cerca de três mil francos. Continuava a exercer a 
arte que cultivava, e os seus rendimentos lhe permitiram 
dedicar-se ao estudo das ciências, pelo qual nutria uma 
paixão sincera; propôs-se a inaugurar um curso de física, 
e possuía alguns instrumentos.
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fazer	justiça	às	suas	intenções,	que eu	creio	sejam	
boas; mas, não posso deixar de dizer, ele tem mais 
entusiasmo que talentos administrativos. Eu o con-
sidero, nesse aspecto, de uma fragilidade extrema. 
Não possui nenhum conhecimento dos homens; a arte 
de manipular suas paixões lhe é tão desconhecida 
quanto	a	da	intriga.	Este	homem	sabe	se	sacrificar	
pela pátria, mão não será capaz de salvá-la”.

Estas palavras notáveis foram escritas em 23 de 
março; dois meses depois, o padre João Ribeiro, 
que  havia	 seguido	 o	 exército	 dos	 independentes,	
descalço e com as pernas desprotegidas, para dar 
o exemplo das privações, este pobre sacerdote, 
que parecia	nunca	ter	 tomado	parte	em	nenhuma	
ação política, foi o único que teve a coragem de 
tirar voluntariamente a própria vida, e sua cabeça 
ainda sangrenta foi levada, na ponta de uma lança, 
pelas ruas	de	Pernambuco37.

Novos movimentos insurrecionais de Pernambuco

Depois, e durante esta efervescência geral que se 
fez sentir no Brasil, dois outros movimentos insur-
recionais	ocorreram	em	Pernambuco,	um em 1824,	
o  outro	 em	 182938: ambos se relacionavam sem 

37 Ele	 se	 matou	 a	 três	 léguas	 de	 distância	 desta	 cidade.	
Para  conservar	 integralmente	 a	 verdade	histórica	 deste	
relato, devemos dizer que os dois homens que demons-
traram mais energia como homens de ação foram Martins 
e Antonio Carlos.

38 Nota do Tradutor: Em 1829 ocorreram as lutas entre a 
sociedade absolutista denominada Coluna do Trono e do 
Altar, defensora de dom Pedro I e cujo objetivo era pro-
pagar pela imprensa suas doutrinas reacionárias, e os 
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dúvida aos antigos princípios que se haviam mani-
festado quando da primeira revolução; mas tinham 
também por objetivo consolidar interesses locais, 
dos quais	não	 temos	ainda	condições	de	compre-
ender	a	 importância,	 tão	 longe	estamos	do	 teatro	
dessas discussões tempestuosas. Abster-nos-emos 
de	 detalhes	 sobre	 esse	 tema,	 e  diremos	 somente	
que a última insurreição pode fornecer uma prova 
dos progressos rápidos que o espírito do governo 
constitucional tem feito no Brasil. O imperador 
publicou então dois decretos para suspender as leis 
concernentes à liberdade individual, e quis esta-
belecer ao mesmo tempo uma comissão militar 
para julgar sem possibilidade de recurso os che-
fes desta conspiração. “Essas medidas inconstitu-
cionais foram objeto de crítica generalizada”, diz o 
senhor	Warden,	“e provocaram	um	grande	descon-
tentamento,	 mas  a	 revolta	 foi	 reprimida	 tão	 logo	
iniciada. Dirigiu-se inclusive uma petição ao Parla-
mento acusando o Ministro da Justiça que, tendo 
se permitido mandar prender diversos indivíduos, 
havia violado as formalidades prescritas pela lei39. 
Os decretos que haviam provocado tamanha repro-
vação foram anulados.

liberais da sociedade denominada Jardineira ou Carpin-
teiros de São José, fundada no Rio de Janeiro, mas com 
seção pernambucana fundada em 1829. Neste ano houve 
também uma pequena sedição republicana protagonizada 
pelos irmãos Roma e logo derrotada.

39 L’Art de vérifier des dates, depuis l’année 1770 jusqu’à nos 
jours, t. XIV, p. 399.
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IV

RÉVOLUTION DE PERNAMBUCO – 
Reprodução fac-similar de L’Univers

A seguir, reprodução fac-similar do trecho da cole-
tânea	de	textos	francesa	L’Univers, correspondente 
à chamada “Revolução de Pernambuco”.



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA88



89RÉVOLUTION DE PERNAMBUCO



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA90



91RÉVOLUTION DE PERNAMBUCO



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA92



93RÉVOLUTION DE PERNAMBUCO



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA94



95RÉVOLUTION DE PERNAMBUCO



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA96



97

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BARATA, Alexandre Mansur. “Sociabilidade maçô-
nica e Independência do Brasil (1820-1822)”. In: 
JANCSÓ, István. Independência: história e historio-
grafia.	São	Paulo:	Hucitec;	Fapesp,	2005.	p.	677-706.

BARRETO, Celia de Barros. “A ação das sociedades 
secretas”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dir.). 
História geral da civilização brasileira, II: O Brasil 
monárquico. 1. O processo de emancipação. Rio de 
Janeiro: Bertrand do Brasil, 1993. p. 191-206.

CABRAL, Flavio José Gomes. “D. João VI entre Napo-
leão e os revolucionários de 1817”. In: MEIRELLES, 
Juliana Gesuelli; CARVALHO, Marieta Pinheiro de 
(Org.). Leituras e interpretações sobre a época joa-
nina, 1792-1826. Curitiba:Prismas, 2016. p. 255-272.

DENIS, Ferdinand. L’Univers: histoire et descrip-
tion du Brésil, par M. Ferdinand Denis. Colombie 
et Guyanes, par M. C. Famin. Paris: Typographie de 
Firmin	Didot	&	Frères,	1839.

L’Art de vérifier des dates, depuis l’année 1770 jusqu’à 
nos jours, t. XIV.

LIMA, Manuel de Oliveira. “Anotações”. In: TAVARES, 
Francisco Muniz. História da Revolução de Pernam-
buco em 1817. Terceira edição comemorativa do 
1º  centenário	 revista	 e	 anotada	por	Oliveira	 Lima.	
Recife: Imprensa Industrial, 1917.

LIMA, Manuel de Oliveira. “Conferência reali-
zada a 19 de março de 1917 na Paraíba”. Revista do 



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA98

Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, 
p. 269-283; e Revista do Brasil, v. IV, jan.-abr. 1917, 
ano II, p. 431-443.

LIMA,	Manuel	de	Oliveira.	“Discurso	oficial	na	come-
moração	do	centenário	da	Revolução	de 1817”.	Revista 
do Instituto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, 
edição comemorativa do 1º centenário da revolução 
republicana	de	181,	v.	XIX,	n. 95-98,	1918,	p.	42-55.

LIMA, Manuel de Oliveira. “Domingos José Martins”. 
Revista do Instituto Arqueológico e Geográfico Per-
nambucano, v. XIX, n. 95-98, p. 161-162, 1918.

LIMA, Manuel de Oliveira. Obra seleta, organizada sob 
a direção de Barbosa Lima Sobrinho. Rio de Janeiro: 
Instituto Nacional do Livro, 1971.

LIMA, Manuel de Oliveira. “O Brasil e os estrangei-
ros”. In: LIMA, Manuel de Oliveira. O Descobrimento 
do Brasil e outros ensaios. Organização, prefácio e 
notas de André Heráclio do Rêgo. São Paulo: Publi-
cações da Biblioteca Brasiliana Mindlin, da Univer-
sidade de São Paulo, 2021.

LIMA, Manuel de Oliveira. “Parecer de 8 de janeiro 
de 1917 de Oliveira Lima como Presidente da Comis-
são Executiva”. Revista do Instituto Arqueológico e 
Geográfico Pernambucano, edição comemorativa 
do 1º centenário da revolução republicana de 1817, 
v. XIX, n. 95-98, 1918.

LIMA, Manuel de Oliveira. “Prefácio”. In: TOLLENARE, 
L. F. de. Notas dominicaes tomadas durante uma 
residência em Portugal e no Brasil nos anos 1816, 1817 
e 1818. Parte relativa a Pernambuco, traduzida do 



99REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

manuscripto francez inédito por Alfredo de Carvalho. 
Recife: Empreza do Jornal do Recife, 1905.

LYRA, Maria de Lourdes Viana. A utopia do poderoso 
Império. Portugal e Brasil: bastidores da política, 
1798-1822. Rio de Janeiro: Sette Letras, 1994.

MALER, coronel. “Ofícios de 28 e de 29 de março 
de 1817 ao Exmo. Sr. Duque de Richelieu, Ministro e 
Secretário de Estados dos Negócios Estrangeiros”. 
Em: “Para a História da Revolução de 1817. Docu-
mentos inéditos existentes no Arquivo do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros da França. Mandados 
copiar e oferecidos ao Instituto pelo sócio honorá-
rio	 Dr.  Manuel	 de	 Oliveira	 Lima”.	 Revista do Insti-
tuto Arqueológico e Geográfico Pernambucano, v. XII, 
n. 65-70,	p. 317-334,	1906.

MAUL, Carlos. História da Independência do Brasil, 
volumes	1	e	2.	2ª	ed.	Rio	de	Janeiro:	H.	Redo	y	Gubau&	
Comp., 1921.

MELLO, Evaldo Cabral de. A fronda dos mazombos: 
nobres contra mascates. Pernambuco, 1666-1715. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

MELLO, Evaldo Cabral de. A outra Independên-
cia: o federalismo pernambucano de 1817 a 1824. 
São Paulo:	Editora	34,	2004.

MELLO, Evaldo Cabral de. Um imenso Portugal: 
história	e	historiografia.	São	Paulo:	Editora	34,	2002.

MOTA, Carlos Guilherme. A ideia de revolução no 
Brasil e outras ideias. São Paulo: Globo, 2008.

MOTA, Carlos Guilherme. Nordeste 1817: estruturas 
e argumentos. São Paulo: Perspectiva, 1972.



O PRIMEIRO GRITO DE INDEPENDÊNCIA100

MOTA, Carlos Guilherme. “O processo de Indepen-
dência no Nordeste”. In: MOTA, Carlos Guilherme. 
1822: Dimensões. São Paulo: Perspectiva, 1972, 
p. 205-230.

MOURÃO, Gonçalo de Barros Carvalho e Mello. 
A Revolução de 1817 e a História do Brasil: um estudo 
de história diplomática. Belo Horizonte: Itatiaia, 1996.

QUINTAS, Amaro. “A agitação republicana no 
Nordeste”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Dir.). 
História geral da civilização brasileira, volume II: 
O Brasil monárquico. 1. O processo de emancipação. 
Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1993, p. 207-237.

RAMOS, Rui. “Invasões francesas, tutela inglesa 
e monarquia brasileira (1807-1820)”. In: RAMOS, 
Rui  (Coord.).	 História de Portugal, v. 5. Lisboa: 
A Esfera	dos	Livros,	2009,	p.	35-52.

Revista do Instituto Arqueológico e Geográfico Per-
nambucano. Edição comemorativa do 1º centenário da 
revolução republicana de 1817, v. XIX, n. 95-98, 1918.

SILVA, Luiz Geraldo Santos da. “O avesso da Inde-
pendência. Pernambuco (1817-1824)”. In: MALERBA, 
Jurandir (Org.). A Independência brasileira: novas 
dimensões. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, 
p. 343-384.

SOUZA, George F. Cabral de. “Apresentação”. In: 
TAVARES, Francisco Muniz. História da Revolução de 
Pernambuco em 1817. 5ª ed. Recife: CEPE, 2017, p. 7-24.

SOUZA, Laura de Mello e. “A vinda da família real: 
possibilidades interpretativas”. Revista da Biblioteca 



101REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Mário de Andrade, Dossiê Impressão Régia, n. 63, 
nov. 2007, p. 81-98.

TAVARES, Francisco Muniz. História da Revolução 
de Pernambuco em 1817. 5ª ed. Recife: CEPE, 2017.

TOLLENARE, L.F. de. Notes dominicales prises pendant 
un Voyage em Portugal et au Brésil en 1816, 1817 et 1818. 
Tome II. Paris: Presses Universitaires de France, 1972.

VARGUES, Isabel Nobre. “O processo de formação 
do primeiro movimento liberal: a Revolução de 1820”. 
In: MATTOSO,	 José.	História de Portugal: o libera-
lismo	(1807-1890).	Lisboa:	Estampa,	1998,	p. 41-55.





103

SOBRE O ORGANIZADOR E TRADUTOR

André Heráclio do Rêgo, pernambucano do Recife, 
é  graduado	 em	 Diplomacia	 pelo	 Instituto	 Rio	
Branco, mestre em Estudos Ibéricos e Ibero-ame-
ricanos pela Universidade de Paris X (Nanterre), 
doutor em Estudos Portugueses, Brasileiros e da 
África	Lusófona	pela	mesma	universidade,	além de	
pós-doutor em História Social pela Universi-
dade Católica de Lisboa e pelo Instituto de Estu-
dos Brasileiros (IEB-USP). Diplomata de carreira, 
ocupa atualmente o cargo de Ministro de Segunda 
Classe, e serviu em Bonn, Berlim, Estocolmo, 
Lisboa e Assunção. Também historiador, é sócio 
efetivo do Instituto Arqueológico, Histórico e 
Geográfico	Pernambucano,	do	 Instituto	Histórico	
e	 Geográfico	 do	 Distrito	 Federal	 e	 da	 Sociedade	
de	 Geografia	 de	 Lisboa,	 e	 tem	 obras	 publicadas	
sobre família e coronelismo e imagem e represen-
tação dos sertões. Especialista na vida e obra de 
Manoel de Oliveira Lima, publicou Oliveira Lima, 
um historiador das Américas	(Cepe, 2017)	e	organi-
zou o livro Oliveira Lima e a longa história da Inde-
pendência	 (Alameda	Editorial,	 2021),	 bem como	o	
volume com ensaios pouco conhecidos do histo-
riador pernambucano, intitulado O descobrimento 
do Brasil e outros ensaios (Biblioteca Brasiliana 
Mindlin, 2021).



Edição composta nas fontes Bodoni Moda e Lora,  
diagramada no formato 11,0 x 18,5 cm,

projetada para veiculação digital 
em versão E-book,

pela Editora Massangana, em 2022.





“De Pernambuco partiu o primeiro grito de liberdade que 
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primeira revolução onde foram discutidos os direitos do país. 
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sem	dúvida,	aquela	que	fez	prever	a	emancipação	do	Brasil.” 
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ocorrida no Nordeste, considerada um marco na história 
nacional. Este volume da Editora Massangana inaugura a 
coleção A Outra Independência trazendo	o	texto	de	Ferdinand	
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